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A Universidade na Constituinte

Em tempos menos cla­
ros, não foram poucos os 
homens públicos que, cer­
ceados pelo sistem a, 
refugiaram-se nos quadros 
da academia. Muitos deles 
revelaram-se excelentes di- 
datas. Hoje são os acadêmi­
cos que, ouvindo o chama­
do da responsabilidade 
política, vestem uma legen­
da partidária e lançam-se 
em direção à Constituinte. 
Na página 3, o “Jornal da 
Unicamp” conversa com os 
professores Plínio de Arru­
da Sampaio (ex-FGV), Flo- 
restan Fernandes (PUC-SP) 
e José Serra (Unicamp), to­
dos eleitos no recente pleito 
de novembro.
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Constituinte e consciência nacional Guido Ivan

Guido Ivan de Carvalho
Deixando de lado as discussões teóricas 

a respeito de constituições e emendas cons­
titucionais abrangentes, e não levando em 
conta alguns Atos Adicionais e Emendas 
que se intercalaram, historicamente, entre 
uma Carta e outra, pode-se dizer que o Bra­
sil republicano teve, na verdade, seis Cons­
tituições: 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e 
1969.

Agora, o País está às vésperas de mais 
uma Assembléia Constituinte, apesar de as 
eleições conjuntas de 15 de novembro Luve- 
rem se polarizado na escolha de governado­
res. Já não importa saber de quem é a culpa 
da malsinadá coincidência de calendário; 
deixemo-la diluída entre cento e trinta mi­
lhões de indivíduos que talvez não tenham 
conseguido libertar-se totalmente do espíri­
to de Macunaína...

O importante é saber se os congressistas 
constituintes eleitos representam, na reali­
dade, os “ fatos reais de poder” , cuja soma 
constitui a essência de uma Constituição; 
ou seja, saber se todas as camadas e seg­
mentos sociais que constituem a Nação es­
tarão participando do ato fundamental de 
declarar que direitos ligados à vida e à reali­
dade devem ficar expressos na Constitui­
ção, para preservar-lhes a perenidade e a 
observância.

Porque, se não é a Constituição que dá 
esses direitos e todos os outros deles decor­
rentes, mas apenas os enuncia como valores 
imanentes da natureza humana, e lhes ga­
rante a defesa, não pode ficar alheia à sua 
elaboração qualquer das parles constituti­
vas da Nação.

Sobretudo nesta quadra histórica, 
quando a Nação — curtida nas suas aspira­
ções e nos seus propósitos, injustamente 
bloqueados — adquiriu, neste ostracismo 
existencial de vinte anos, consciência do es­
sencial para a sua vida.

Isto é verdade: o povo das praças de ho­
je vive circunstância diferente do que acom­
panhou, ao longo dos anos, a preparação 
dos vários textos cosntitucionais, e tem 
mais condições de expressar a sua vontade, 
malgrado as distorções do processo eleito­
ral vigente.

A realidade brasileira, pelo princípio 
natural da evolução, não é a mesma de há 
cem anos atrás, quando a República substi­
tuiu a Monarquia, nem tampouco se man­
têm nas mesmas condições histórico-soçiais 
de quando se promulgaram as Cartas Mag­
nas subseqüêntes.

Está, porém, mais rica de substância, 
em razão da consciência adquirida pelo po­
vo a respeito do que é necessário para a rea­

lização do indivíduo e sua ascensão em to­
dos os planos da vida, e para a melhor con­
vivência social.

É capaz de sentir a diferença dos tempos 
e, mesmo sem conhecimento científico ou 
senso crítico razoável, entender que esta­
mos numa época de definições com partici­
pação. Uma época que não permitirá, im­
punemente, a escolha de rumos e a expres­
são de direitos e deveres que não correspon­
dam à natureza das coisas, como se deu nas 
seis vezes anteriores.

O contexto histórico é outro e o pacto 
que dele emergirá não deverá ser escrito nos 
moldes das experiências políticas do passa­
do.

Os fatores que conduziram à Constitui­
ção de 1891, inspirada no modelo norte- 
americano (federalismo, presidencialismo, 
liberalismo político) mudaram de rumo em 
1934, cuja Constituição, influenciada pela 
Revolução de 32, trouxe as idéias do direito 
social (justiça do trabalho, sindicalismo, in­
tervenção no domínio econômico). Três 
anos depois, porém, desaguou no regime 
autoritário o Estado Novo, cuja Carta ten­
tou fazer a conciliação entre as aspirações 
da classe trabalhadora e os interesses da do­
minação capitalista, sem êxito duradouro. 
Os “ fatores reais de poder” , latentes, pro­
duziram a queda do regime e escreveram
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um novo pacto social na Constituição de 
1946. veio, em seguida, o movimento de 64, 
que, pretextando recompor o quadro social 
“desfigurado” por correntes de pensamen­
to e ação contigentes, fez prevalecer, sobre 
os fatores reais inorganizados, os fatores 
organizados de exercício do poder e, após 
alguns atos institucionais, enunciou a 
Constituição de 1967, dois anos mais tarde 
definitivamente emendada com a incorpo­
ração dos instrumentos do arbítrio e anula­
ção da expressão da quase totalidade das 
partes constitutivas da Nação.

Cabe, pois, esperar fevereiro para se ve­
rificar se as partès constitutivas da Nação 
(os fatores reais de poder) estão de fato re­
presentados na Assembléia Constituinte e 
em que medida poderão consagrar, no tex­
to da nova Carta, o fundamento de uma vi­
da individual e social plenas, fazendo da 
Constituição não apenas um compositório 
de normas juridicamente válido pelo sua 
coerência, mas um ideário politicamente 
verdadeiro por sua justiça.

Assembléia ou teatro de Ionesco?
Luís Otávio Burnier

Existe uma curta peça de Ionesco, “ Ce­
na em 4” , recentemente apresentada num 
curso de extensão universitária do Depto. 
de Artes Cênicas, que deveria ser vista pelos 
políticos brasileiros. É um fato que entre os 
diversos meios de comunicação inerentes ao 
ser humano, este, por razões diversas, aca­
bou por privilegiar o verbal. Este artigo é 
um exemplo disto.

Uma resultante deste fato é, como diz 
Ionesco, que “ muito falamos para não di­
zer nada” . Contanto que “ não se quebrem 
os vasos de flores” que nos circundam, 
pode-se continuar falando e entrando em 
conflitos verbais à vontade. O grave é que 
isto virou um vicio não reconhecido (assim 
como não se chama de “ viciado” a um fu­
mante) e o poder da retórica forma tais di­
mensões que acaba por induzir os cidadãos 
a delegarem poderes, a movimentarem-se 
em torno de causas que nem sempre corres­
pondem ás suas necessidades e interesses 
reais. O fato é que muito se fala em defesa 
do coletivo para se poder fazer o máximo 
em defesa de si próprio.

Dentro em breve teremos uma verdadei­
ra peça de Ionesco acontecendo no palco 
político brasileiro: a Assembléia Nacional

Constituinte. Deveríam reservar uma cadei­
ra ao Sr. Aurélio Buarque de Holanda. Se 
este não engrossar seu dicionário, ao menos 
poderá confirmá-lo. A diferença entre Io­
nesco e a Assembléia é que as decisões ver- 
borrágicas aqui tomadas, se executadas, 
poderão ecoar por pelo menos uns 20 anos 
na vida de 130 milhões de seres humanos. 
Ao passo que Ionesco não. Ele no máximo 
abre os olhos, mas não fere a vida de nin­
guém.

Na briga esperançosa para se ter direito 
à voz e à expressão nesta constituição, en­
contramos diversos e diferentes setores da 
sociedade. Obviamente que se cada um des­
tes setores conseguisse incluir um único pa­
rágrafo na nova constituição, a Carta Mag­
na se transformaria numa Magna Enciclo­
pédia.

Outro dia assisti na televisão “ a um mé­
dico cirurgião que reivindicava a inclusão 
nas discussões constitucionais da questão 
do transplante de órgãos de seres vivos ou 
moctos para seres ainda vivos. Se nossos 
pseudos (e os reais também) representantes 
na ANC ainda estiverem vivos até lá, eu di- 
ria “ por que não?” . Existem no entanto 
questões que, embora não sejam tão impor­
tantes quanto às ligadas à nossa vergonhosa

dívida externa, ou à mais vergonhosa ainda 
miséria interna, são contudo de extrema 
importância para o desenvolvimento social, 
cultural e político do povo que constitui 
nosso país.

Trata-se a meu ver de três pontos: um 
deles ê a educação em seu duplo sentido: 
ex-ducere (desenvolvimento das disposições 
já existentes) e educare (transmissão de um 
saber por meio de uma pressão externa). O 
outro é a cultura tanto no seu sentido pró­
prio de cultivar o conhecimento em geral, 
quanto, e sobretudo (pois renegada a um 
certo esquecimento) no seu sentido mais 
restrito de cultura popular. Não podemos 
também esquecer que as Artes, sejam elas 
eruditas ou populares, fazem parte da Cul­
tura de um povo. Seria portanto indigno e 
desrespeitoso para com a vida que pulsa 
dentro deste povo não contemplar com a 
devida importância estes aspectos que, por 
não terem objetivos lucrativos, são conse­
quentemente marginalizados sob as coorde­
nadas da economia capitalista.

Por fim o terceiro ponto, o da pesquisa 
científica, técnica e artística como ponta de 
lança para o desenvolvimento e o aprimora­
mento autônomo do Saber e do Fazer do 
Homem. Diga-se de passagem que o nosso
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e Expressão (Lume), 
clima cultural marcado pela tecnologia e o 
espírito néo-positivista privilegia quase que 
exclusivamente a pesquisa na área tecnoló­
gica e científica. Cabe entretanto o lugar 
para as pesquisas artísticas e das áreas Hu­
manas que apesar de tudo existem malgra­
do a falta de apoio governamental.

As questões mais específicas ligadas às 
universidades estaduais, federais ou parti­
culares —- corrijam-me se estou errado — 
talvez devam fazer parte do plano de Go­
verno e não da Carta Magna. A Educação, 
a Cultura e a Pesquisa fazem parte de uma 
essência, sem a qual não há existência de 
desenvolvimento. Gostaria por fim de cha­
mar a atenção ao leitor para o fato de que a 
Cultura e a Arte, mesmo se em estado de 
subdesenvolvimento, são a manifestação 
viva da essência e da existência de um povo, 
e não, como dizem as más línguas, simples 
“ perfumaria” . Não existe povo desenvolvi­
do que não tenha sua própria Cultura e sua 
própria Arte também desenvolvidas.

Ano Novo, nova realidade social?
Elói José da Silva Lima

A expectativa do ano novo (para muitos 
“ ano bom” ), traz consigo uma certa misti­
ficação. Com o passar dos tempos a sutile­
za dos mecanismos naturais de criação de 
idéias e emoções que ajudam à enganação 
coletiva, fez da simples necessidade huma­
na de uma lógica temporal um instrumento 
valoroso de alienação social — mais uma 
entre tantos outros.

Modernamente, muito auxiliada pela 
“ mídia” , a ideologia dominante serve-se da 
exigência natural de se pôr termo à fluidez e 
à inexorabilidade do tempo, que é angus­
tiante para a espécie humana, no sentido de 
arrefecer o sofrimento atual, quer pela difi­
culdade de se viver o dia-a-dia, quer por 
aquilo que é mais transcendental: a certeza 
do fim. As “ festas de fim de ano” são o ri­
tual — carregado de emoções — de catarse 
diante da condição humana.

O tempo parcelado, condimentado com 
esperanças, forma a receita infalível para 
atenuar a dureza de uma sociedade onde a 
felicidade coletiva está comprimida pelas 
desigualdades, pela exploração do homem 
pelo homem, pela opressão institucional e 
pela ausência de oportunidades coletivas de 
amor, trabalho, conhecimento e lazer. E o 
ano novo vem chegando para obscurecer o 
fim e abrandar a dor do presente. Sim, por­
que sabê-los como marco de existência tão 
efêmera pode levar à revolta, à rejeição re­
volucionária de um modo de vida que a cei­
fa constantemente. Esses “ anos novos” di­
videm para enfraquecer a dor e a consciên­
cia. Reabastecemo-nos de esperanças para 
uma nova era, como se os problemas fos­
sem novos e jamais existentes, e despeja­
mos o lixo mental.

Para o cético quanto ao poder do calen­
dário, gregoriano ou outro que o valha, de 
solucionar problemas que o tempo não 
criou, há que pensar historicamente a razão 
dos problemas sociais, independentemente 
da lua ou do sol, do foguetório e do “re- 
veillon” , mesmo curtindo as festas. Com 
ou sem anualidade, o Brasil é a história da

fome, da mortalidade infantil, da carência 
sanitária e habitacional, do menor abando­
nado, da marginalidade civil, da corrupção 
moral e cultural, do peculato, do crime or­
ganizado, da impunidade e do privilégio in- 
dignante; sem contar com os crimes meno­
res tipo concentração fundiaria e de renda, 
inflação, arrocho salarial, tributação re­
gressiva etc.

A solução destas mazelas sociais não 
pode ser condicionada à mística de uma sa- 
zonalidade qualquer, mas a um planeja­
mento social estratégico nas diversas áreas: 
alimentação, política econômica, educação 
etc. A nação espera a concretização de pro­
gramas prioritários de governo que fixem 
meios adequados e fins determinísticos de 
erradicação dos males, a despeito do tem­
po. E o que é prioritário é pra ontem.

A reforma agrária, acompanhada de 
subprogramas de fomento — tecnologia 
(assistência técnica), insumos, escoamento 
da produção e apoio financeiro aos novos 
proprietários — é condição primeira para a 
solução do problema número um: a fome.

No campo da Economia, a política de 
congelamento de preços não deve ser aban­
donada, sob pena de esvaírem-se todas as 
forças sociais que lutam pela estabilização 
da economia. Para o seu sucesso duradou­
ro, as autoridades governamentais devem 
investir pesadamente na solidificação de 
uma estrutura de fiscalização e controle de 
preços, com a efetiva participação dessa 
política. Quanto à questão do investimento 
necessário à manutenção do crescimento 
econômico, bem como à de responder à 
dívida externa, defendo a suspensão tempo­
rária do pagamento do principal e dos juros 
como eixo de uma nova política de autar- 
quização do processo de desenvolvimento 
de recursos tecnológicos e de poupança de 
que dispomos, aceitando a participação 
apenas dos países que, efetivamente, dese­
jarem colaborar sem exigências financeiras 
imediatas. Este caminho, que coincide com 
o da democracia, só deverá reabrir a discus­
são com os credores de hoje num futuro em

que as causas do atraso social brasileiro te­
nham sido superados.

Na área da Educação, os principais es­
forços da coletividade, inclusas as Universi­
dades, devem se voltar para o ensino ele­
mentar, para que, no mais breve espaço de 
tempo elimine-se o analfabetismo e 
garanta-se a escolaridade mínima com­
patível com as exigências da civilização 
atual para toda a população infanto- 
juvenil. Esta é uma lacuna histórica que a 
Unicamp bem poderia preencher. Propo­
nho, também, o início da “ deselitização” 
do acesso à Unicamp, com a catividade de 
20% das vagas da Graduação para alunos 
egressos das escolas de 2.° grau públicas, 
que, comprovadamente, sejam de famílias 
de renda até 10 salários mínimos, e que de­
monstrem potencial intelectual para 
apreender o ensino superior.

Olhar a Unicamp com os mesmos olhos
______________________ jornal da
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de uma Assuc combativamente desejosa de 
uma nova etapa de progresso profissional e 
convivência social fundada na amizade e no 
respeito. Que se selem, definitivamente, as 
novas carreiras, associadas a salários condi­
zentes com a dignidade do trabalho huma­
no, a programas de desenvolvimento e 
aperfeiçoamento de pessoal e à reforma dos 
métodos de trabalho de modo a valorizar a 
satisfação do servidor em função dos obje­
tivos institucionais, e não dos ritos e pro­
cessos administrativos, congruentes com os 
objetivos vitais das pessoas e da comunida­
de.
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Serra: “ Há lambem aqueles que pretendem desqualifiear o processo 
constituinte.”

Página 3

Florestan: “ Uma Carta suficientemente analítica para que não 
pairem dúvidas.”

Da academia para a constituinte
Passadas as eleições de novem­

bro e o País ainda às voltas com 
os graves problemas econômicos 
decorrentes, em boa parte, da de­
pendência do capita! internacio­
nal, vê-se o brasileiro diante de 
um novo desafio: a elaboração de 
sua nova Carta Magna. Egresso 
de um regime de exceção que não 
privilegiou propriamente os valo­
res institucionais, para o Brasil a 
confecção de uma nova Constitui­
ção representa, sobretudo, a pers­
pectiva de garantias efetivas ao di­
reito do cidadão, assegurando, na 
forma da lei, as regras do regime 
democrático.

Eleitos com função constituin­

te, além da congressual, os depu­
tados e senadores terão a respon­
sabilidade de fazer a lei maior do 
País. Será esta a oitava Constitui­
ção do Brasil. As anteriores 
originaram-se de projetos do Exe­
cutivo ou foram por ele influen­
ciadas. A soberania plena da nova 
Constituição que substituirá a de 
1969, ainda em vigor, é questiona­
da por diferentes setores da socie­
dade civil, na medida em que seus 
membros têm mandato parlamen­
tar. O ideal, de acordo com estes 
segmentos, seria uma Assembléia 
Nacional Constituinte que se au- 
todissolvesse após a elaboração da 
Carta.

Entre os constituintes eleitos, 
o Jornal da lJnicamp escçlheu três 
nomes para discorrer sobre o as­
sunto. São intelectuais vinculados 
à Academia.

Plínio de Arruda Sampaio, 56 
anos, político profissional cassa­
do em 1964 quando deputado peto 
antigo Partido Democrata Cris­
tão (PDC) e atualmente presiden­
te da Associação Brasileira da Re­
forma Agrária (Abra). Foi o se­
gundo deputado federal mais vo­
tado pelo Partido dos Trabalha­
dores, obtendo 63.810 votos. Fez 
mestrado em Economia na Uni­
versidade de Cornell (EUA) e foi 
professor de Planejamento Eco­

nômico na Fundação Getúlio Var­
gas e na PUC de São Pauto.

José Serra, 44, ex-secretário de 
Planejamento do governo Monto- 
ro, integrou a equipe que elabo­
rou o plano de governo de Tancre- 
do Neves. Foi presidente da União 
Estadual dos Estudantes (UEE) 
em 62/63 e presidente da União 
Nacional dos Estudantes (UNE) 
em 63/64. Com a ascensão dos 
militares em 1964, teve de exilar- 
se quando nem havia completado 
ainda 22 anos; cursava na época o 
último ano de Engenharia peta Es­
cola Politécnica de São Paulo. 
Doutorou-se em Economia pela 
Universidade de Cornell (EUA) e,

em 1978, retornou ao Brasil como 
especialista na área tributária. É 
professor da Unicamp. Foi o se­
gundo deputado mais votado do 
PMDB paulista, com 160.869 vo­
tos.

Eleito pelo PT, em quarto lu­
gar, com 50.580 votos, o prof. 
Florestan Fernandes, 66, 33 livros 
publicados, é mestre de uma gera­
ção de intelectuais. Aposentado 
compulsoriamente pelo AI-5, em 
1968, quando exercia a cátedra da 
Faculdade de Filosofia da USP, o 
prof. Florestan lecionou, no 
exílio, nas Universidades de Yale e 
Columbia (EUA) e Toronto (Ca­
nadá). É professor da PUC-SP.

Depois de criticar a forma co­
mo foram eleitos os constituintes, 
o prof. Plínio manifestou sua 
preocupação com o mecanismo de 
funcionamento do Congresso. Is­
to porque, “ quando se Instaura 
um processo constituinte, toda a 
legislação existente pode se modi­
ficar” . Acha saudável que se eli­
mine, de imediato, todas as leis de 
exceção.

Ao analisar o perfil dos consti- • 
tuintes eleitos, Plínio afirmou que 
o novo Congresso é tão conserva­
dor quanto o anterior. A grande 
variável que determina uma nova 
condição para a elaboração da 
Constituinte é a situação econô­
mica do País — dramática, em 
sua opinião. “ O Congresso é con­
servador mas a situação nãò é e is­
so poderá mudar tudo” , obser­
vou.

A mobilização nacional em 
torno da Constituinte é fator fun­
damental para o controle social da 
nova Carta Magna, de acordo 
com Plínio. E é dentro desse con­
texto que inclui a participação da 
Universidade: “ a Universidade, 
ou o claustro acadêmico deve se 
reunir, alterar sua rotina e 
sintonizar-se com o momento da 
Nqção” . E vai mais adiante: os 
currículos e até os horários das es­
colas devem modificar-se e girar 
em torno do tema da Constitui­
ção. “ Vamos usar o conhecimen­
to da universidade para municiar 
os constituintes, suas várias ten­
dências para elaborar uma Carta 
que reflita os reais interesses da 
população.”

Para Plínio, é 
preciso começar 
pelo mais difícil.

Os grandes eixos em torno dos 
quais devem girar a elaboração da 
Carta Magna, de acordo com o 
novo constituinte, são a redistri- 
buição da renda e o aprimoramen­
to da democracia com sanções que 
garantam sua eficácia. O deputa­
do eleito pelo PT quer uma Cons­
tituição sem “ amarras, indepen­
dente e democrática” .

Temas de interesse nacional 
como o fortalecimento do Judi­
ciário (que funcione e seja respon­
sável), a alteração do sistema tri­
butário do País, a mudança da es­
trutura fundiária do País e a reti­
rada da Educação da esfera do lu­
cro (o que não significa acabar 
com o ensino privado) são algu­
mas das inquietudes do consti­
tuinte eleito.

Outra questão que Plínio quer 
ver amplamente contemplada na 
nova Constituinte é a da Ciência e 
Tecnologia. Afirma ele: “ Não po­

demos abrir mão do desenvolvi­
mento da tecnologia nacional. Te­
mos de estabelecer parâmetros pa­
ra o comércio externo.” Declara- 
se totalmente favorável ao recurso 
da reserva de mercado para garan­
tir o domínio da tecnologia e, no 
plano do conhecimento, defende 
o desenvolvimento de uma tecno­
logia sofisticada, mas a nível de 
execução acha que o País deve re­
solver e investir de acordo com 
suas prioridades sociais.

No tocante à dívida externa, 
foi cauteloso. Sua opinião é que 
uma parte da dívida deve ser ree­
xaminada através de uma audito­
ria, e a parte efetivamente devida 
renegociada em condições que 
não permitam o estrangulamento 
da situação econômica interna.

Serra não tem mais os “ arrou­
bos” de seus 22 anos, quando de­
fendia transformações sociais “ a 
qualquer preço” . A forma de rei­
vindicação mudou. A maturidade 
adquirida ao longo dos últimos 20 
anos modificou a maneira de lidar 
com os problemas nacionais. En­
tretanto, os princípios que defen­
dia na época permanecem inalte­
rados.

Reconhecendo que foi um “ er­
ro” a coincidência das eleições 
majoritárias com a dos constituin­
tes, Serra não vê, porém, pre­
juízos maiores no fato de seus 
membros terem mandato parla­
mentar. E chegou mesmo a criti­
car os que, com esse argumento, 
pretendem “ desqualificar a Cons­
tituinte” .

Defende uma Constituição 
com preceitos básicos mas 
flexível, “ para valer por muito 
tempo” . O básico a ser garantido 
é “o avanço na questão democrá­
tica. A Constituição, embora te­
nha elementos de utopia, deve ser 
realista. Não é um programa de 
governo. Não é a chave para o rei­
no da felicidade, e me preocupa 
muito que se criem expectativas de 
resolução dos problemas sociais” , 
disse. Para Serra, é preciso deixar 
claro que a nova Constituição não 
vai substituir o processo de desen­
volvimento social que implica em 
luta e mobilização permanente pa­
ra a consecução dos objetivos pre­
tendidos.

O desatrelamento dos sindica­
tos do Estado, o avanço da refor­
ma agrária e a perspectiva do re­
curso ao plebiscito para garantir a 
participação da população brasi­
leira na discussão de questões rele­
vantes são alguns dos temas que 
Serra defenderá. No meio disso 
tudo, duas questões que considera 
essenciais: a educação e a reforma 
tributária.

No tocante à educação, Serra é

de opinião que “ não é mais 
possível deixar de encarar de fren­
te esse problema crucial da reali­
dade brasileira” , que interfere di­
retamente nos demais. Temas co­
mo segurança, fortalecimento do 
Judiciário e do Legislativo, e o 
inequívoco direito da liberdade do 
cidadão, são obrigatórios nas pro­
postas de Serra.

Serra: a nova Carla 
não é a chave para 

o reino da felicidade.

Já a reforma tributária será 
uma “ batalha inevitável” . Como 
“pai da matéria” — é especialista 
no assunto —, Serra pretende ser 
um interlocutor intransigente na 
luta por uma nova estrutura tribu­
tária no País, capaz de redistribuir 
mais justa e equitativamente os re­
cursos. “ É tarefa inadiável” , ga­
rante.

A nova Constituição, para 
Serra, deve ter um “ texto enxuto, 
que estabeleça as regras do jogo 
em termos realistas e realizáveis, 
democrático, regras claras e sóli­
das, que permitam aprofundar e 
ampliar in totum a democracia” . 
Manifestou-se favorável â implan­
tação do regime parlamentar no 
Brasil: “ Defendo um regime par­
lamentar que mantenha os instru­
mentos essenciais de governo de 
uma sociedade moderna nas mãos 
do Executivo, mas que deve ser 
responsável diante do Congres­
so.”

Criticando a coincidência das 
eleições majoritárias com a dos 
constituintes, o prof. Florestan vê 
nas eleições conjuntas “ um golpe 
bem dado” pelo sistema atual no 
novo Congresso. As coincidências 
e os erros foram muitos, na sua 
opinião, para se acreditar em aca­
so. “ O grande objetivo era fazer 
com que os políticos profissionais 
e principalmente os partidos da 
ordem estabelecida, detivessem o 
controle do processo constituinte, 
e isso eles conseguiram.”

Plínio: “ O novo Congresso 
ainda é conservador.”

A eleição de “ representantes 
fiéis” , assegurada por instituições 
como Fiesp, UDR e outras organi­
zações patronais dão um perfil 
“ maculado” à Constituinte, 
“porque vão naturalmente encar­
nar o particularismo e o privatis- 
mo de seus setores” . Nesse senti­
do, Florestan lamenta que “ al­
guns dos melhores talentos” te­
nham sido eliminados do proces­
so.

Apesar de ter sempre advoga­
do uma Constituição concisa, o 
prof. Florestan Fernandes mudou 
de idéia. “ Infelizmente, no Brasil, 
aquilo que não está claramente 
explícito não tem valor; em fun­
ção disso, acabei modificando mi­
nha posição. É preciso elaborar 
uma Carta Magna suficientemen­
te analítica para que não pairem 
dúvidas sobre os preceitos funda­
mentais e, ao mesmo tempo, que 
se estabeleçam sanções claras e 
objetivas.”

Antes porém de se iniciarem as 
reuniões dos constituintes, Flores­
tan acha indispensável que sejam 
extintas as medidas de exceção 
ainda mantidas pelo governo da 
Nova República. “ O governo está 
com poderes excessivos nas mãos 
e é necessário que haja um contro­
le externo, popular, do processo 
constituinte para impedir que o 
Congresso acabe sendo neutrali­
zado e produza uma Constituição 
que não satisfaça às necessidades 
históricas atuais. Invocando a so­
berania do Congresso constituin­
te, Florestan pede a revogação das 
salvaguardas e decretos-lei — 
“ caso contrário o Congresso esta­
rá funcionando, sob uma espada 
de Damócles, ou seia, será uma 
força militar atrás de um traje ci­
vil. É preciso limpar o terreno” .

O prof. Florestan defende o 
“ referendum” popular para as 
questões mais polêmicas a serem 
discutidas na Constituinte. Embo­
ra reconheça que é um mecanismo 
complicado de se viabilizar, acha 
que chegou o momento de se usar 
hoje “alguns caminhos menos di­
retos para simplificarmos o futuro 
e evitar que o País tenha uma 
Constituição formalmente ade­
quada, mas de conteúdo duvido­
so” .

A participação da universida­
de no processo constituinte foi 
destacada pelo sociólogo. Para 
ele, “ a universidade deve restabe­
lecer seu convívio com a Nação, 
que já foi muito íntimo no passa­
do” . Lembrou que foi da univer­
sidade que saíram as principais 
críticas ao regime militar. “ Ago­
ra, a universidade deve fazer exi­
gências maiores.”

A vitalidade inerente ao am­

biente universitário em todos os 
seus segmentos — professores, 
alunos e funcionários — deve ser 
colocada, na opinião do prof. 
Florestan, a serviço da Consti­
tuinte. “ A universidade deve se 
tornar um agente ativo e exigente. 
Seu inconformismo crítico precisa 
se manifestar nos limites mais am­
plos e ricos possíveis, tornando-se 
mesmo agente fiscalizador.

Educação e Ciência & Tecno­
logia, dois temas que interessam 
de perto à universidade brasileira, 
fazem parte central do programa 
do prof. Florestan. Ele acha que o 
longo período do governo militar 
obsoledzou a área da Educação e 
defende uma nova Lei de Diretri­
zes de Base adequada ao presente, 
e uma política sistemática de defe­
sa dos recursos públicos para os 
serviços que incluam a escola pú­
blica.

Florestan propõe uma verda­
deira “ revolução educacional” . 
Poder-se-ia começar, por exem­
plo, pelo estabelecimento de crité­
rios que dêem a base material, fi­
nanceira e autonomia à universi­
dade e, ao mesmo tempo, que per­
mitam um salto de qualidade no 
sistema público de investigação e 
de aplicação do conhecimento. 
No seu entender, uma tecnologia 
independente só pode ser consti­
tuída na base de um conhecimento 
científico original e independente. 
Lutará por isso.

Florestan: para as 
questões polêmicas, 

o referendum.

Como constituinte, vai traba­
lhar pela “ limitação das atribui­
ções das Forças Armadas e pela 
supressão das leis de emergência, 
pela reforma agrária, pela liberda­
de e autonomia sindical; pela re­
definição do significado social de 
propriedade privada e a organiza­
ção de uma república democrática 
fundada na soberania popular, 
como expressão do poder real das 
classes trabalhadoras.

Como as exigências de hoje 
são mais complexas, mais ricas e 
mais virulentas que as de ontem, o 
prof. Florestan vaticinou que os 
conservadores vão ter saudades da 
década de 60. “ Os problemas se 
complicaram e exigem soluções 
mais complexas. O grau de depen­
dência econômica do Brasil condi­
ciona nosso grau de dependência 
educacional, tecnológica e 
científica. A autonomia é um pro­
cesso de crescimento acumulativo 
e as universidades devem estar 
empenhadas na reversão desse 
processo, para dar conta das exi­
gências sociais.”
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A Universidade mais perto do povo

Prof. Valladão, pró-reilor 
de Extensão: ampliaras 

atividades de maior alcance social.

É 3a natureza da universi­
dade pública envolver-se com 
a sociedade geral. Até por uma 
razão simples: é a coletividade 
que a mantém através de seus 
impostos. A forma como esse 
envolvimento se deve dar sem­
pre foi alvo de preocupação e 
discussão nas universidades 
públicas de todo o mundo. A 
criação da Pró-Reitoria de Ex­
tensão e Assunto Comunitá­
rios, em maio último, foi uma 
resposta da Reitoria da Uni- 
camp a essa preocupação.

Nascida no conjunto da 
nova estrutura de pró-reitorias 
e coordenada pelo prof. José 
Carlos Valladão de Mattos, a 
Pró-Reitoria de Extensão já 
iniciou suas atividades com li­
nhas de trabalho objetivamen­
te definidas. Graças a isso foi 
possível, por exemplo, já no 
início da atual administração, 
interagir com prefeituras de 
várias regiões do Estado e do 
País para o repasse da tecnolo­
gia de construção do protótipo 
de casa popular desenvolvido 
pelo Nudecri (Núcleo de De­
senvolvimento e Criatividade); 
foi possível também consoli­
dar e ampliar o programa de 
cursos de aperfeiçoamento pa­
ra os professores da rede esta­
dual de l.°  e 2 °  graus; e final­
mente acelerou-se, em curto 
tempo, a interação da Univer­
sidade com o setor produtivo 
através da oferta de cursos de 
extensão e aperfeiçoamento 
em horários especiais.

A abertura para os proble­
mas sociais é bastante ampla 
em universidades de países de­

senvolvidos. Estados Unidos, 
Japão e os países europeus em 
geral primam pela aproxima­
ção entre as universidades e 
suas respectivas comunidades, 
não raro desenvolvendo ativi­
dades de profundo alcance so­
cial. No Brasil, ao contrário, é 
quase inexistente essa intera­
ção entre as instituições de en­
sino superior e a sociedade, a 
não ser aquelas decorrentes da 
tradição do ensino e eventual­
mente da pesquisa aplicada. 
Pode-se dizer que a Unicamp 
tem sido uma exceção. Desde 
sua criação, sua filosofia foi 
buscar soluções de problemas 
reais da sociedade, especial­
mente nas áreas científica, tec­
nológica, médica e de políticas 
públicas. “ Temos consciência 
de que é preciso abrir as portas 
da instituição para que a po­
pulação possa participar com 
maior intensidade de nossas 
atividades” , diz o pró-reitor.

Embora criada recente­
mente, a Pró-Reitoria de Ex­
tensão vem obtendo reconhe­
cimento junto à Comunidade 
através de algumas realizações 
incisivas. O repasse da tecno­
logia de construção do protóti­
po de casa popular, de fácil 
execução e baixo custo, é a 
maior prova desse fato. Tão 
bem aceita tem sido a idéia que 
a própria Unicamp está inter­
mediando a construção de um 
conjunto residencial para seus 
funcionários no distrito de 
Aparecidinh^, entre as cidades 
de Campinas e Sumaré. Da 
mesma forma, projeta-se a 
construção de um conjunto re­

sidencial para estudantes pró­
ximo ao campus da Universi­
dade em Barão Geraldo.

No programa de aperfei­
çoamento permanente de pro­
fessores da rede estadual de 
ensino de l.°  e 2.° graus, já 
foram realizados centenas de 
cursos ministrados por profes­
sores da Universidade. “ Nossa 
meta ê levar aos docentes da 
rede estadual alternativas para 
uma mudança nas concepções 
de ensino” , explica o prof. 
Valladão. O Observatório a 
Olho Nu, localizado no cam­
pus, além do Museu Dinâmico 
de Ciências e do Planetário, 
ambos em fase de instalação 
no Parque Taquaral, em Cam­
pinas, também estão entre as 
atividades que a Pró-Reitoria 
supervisiona.

Deve-se destacar, entretan­
to, a preocupação com o pú­
blico interno, principalmente 
em relação ao ensino. Os fun­
cionários deverão contar, já a 
partir do próximo ano, com os 
serviços do Núcleo Avançado 
de Educação Supletiva, que 
deverá atender em sua fase ini­
cial cerca de 500 servidores. A 
idéia é abrir possibilidades aos 
funcionários para conclusão 
dos cursós de l.°  e 2.° graus, 
com aulas a partir das 17 ho­
ras, no próprio campus. A 
pré-escola para filhos de servi­
dores é outro projeto que de­
verá estar em funcionamento 
também em 1987, benefician­
do crianças na faixa de 4 a 7 
anos incompletos.

A Pró-Reitoria, por outro 
lado, está providenciando o

andamento do projeto de im­
plantação de um campus avan­
çado no litoral sul paulista.
Trata-se de programa que vem 
sendo discutido desde a gestão 
anterior, dependendo contudo 
da formalização de convênio 
com a Secretaria do Interior, e 
cujo objetivo central é utilizar- 
se o Centro de Pesquisa locali­
zado na Ilha do Cardoso.
“ Firmado esse convênio, esta­
remos beneficiando pesquisa­
dores da área de biologia, an­
tropologia, alimentos, , entre, 
outras” , afirma o Prof. Valla­
dão. O Serviço de Apoio ao 
Estudante (SAE), sob a res­
ponsabilidade da Pró-Reitoria 
de Extensão, passou por rees­
truturações e tem recebido 
substancial apoio às suas ativi­

dades. A exemplo de universi­
dades européias e norte- 
americanas, a Unicamp pre­
tende criar um balcão de em­
pregos para a colocação de 
formandos no mercado de tra­
balho, aproximando, assim, 
objetivamente, o estudante do 
setor produtivo. O mesmo 
SAE deve elaborar um livreto 
e material audiovisual que 
mostrará o perfil do estudante 
de cada curso, para que o em­
pregador tenha uma idçia cla­
ra da capacitação dos novos 
profissionais disponíveis no 
mercado de trabalho. Além de 
suas atividades rotineiras, 
encontra-se também em fase 
de organização um serviço de 
aconselhamento e orientação 
psicológica ligado ao Departa­
mento de Psiquiatria da FCM.

Informática biomédica avalia seu

O NIB, destaque 
na América Latina

,A falta de apoio por parte 
de setores governamentais e o 
trabalho bastante discreto rea­
lizado pelas universidades no 
sentido de criar laboratórios e 
núcleos interdisciplinares si­
tuam o Brasil numa posição 
francamente inferior em rela­
ção aos grandes centros que 
desenvolvem a tecnologia da 
aplicação da informática na 
saúde. Essa é a opinião do 
prof. Renato Sabbatini, dire­
tor do Núcleo de Informática 
Biomédica — NIB — da Uni- 
.camp e presidente do I Con­
gresso Brasileiro de Informáti­
ca em Saúde, realizado em no­
vembro, em Campinas.

É preciso, segundo Sabba­
tini, um investimento cons­
ciente e dirigido do Estado no 
sentido de desenvolver rapida­
mente o setor. “ Todos os seto­
res de aplicação social no Bra­
sil — afirma — estão atrasa­
dos. São setores que depen­
dem de pesquisas multidisci- 
plinares, política bastante inci­
piente no País” . Enquanto, de 
um lado, a indústria brasileira 
de informática situa-se entre 
as dez maiores do mundo, de 
outro sua aplicação está muito 
distante do setor social. A uti­
lização da informática na edu­
cação, na agricultura e na saú­
de constitui-se hoje em fator 
de séria preocupação por parte 
de alguns pesquisadores. “ En­
tretanto, é preciso reconhecer 
que estamos bastante atrasa­
dos, não só em comparação a 
outros países mas também em 
relação ao desenvolvimento de 
nossa própria indústria” , diz 
Sabbatini.

Além disso, é significativa 
a falta de especialistas que 
atuem simultaneamente nas 
duas áreas. No Brasil existem 
aproximadamente 50 pessoas 
com amplo conhecimento na 
área de informática biomédi-

Desenvolver pesquisas avan­
çadas sobre a aplicação do com­
putador na área médica e dar su­
porte ao setor de informática na 
Faculdade de Ciêncis Médicas, 
Faculdade de Odontologia de 
Piracicaba e Hospital das Clíni­
cas da Unicamp. Estas são algu­
mas das atribuições do Núcleo 
de Informática Biomédica. Cria­
do em junho de 1983, o NIB 
constitui-se hoje no centro mais 
avançado no setor, na América 
Latina, com reconhecidos traba­
lhos e importantes projetos a se­
rem desenvolvidos ainda este 
ano.

O trabalho desenvolvido pe­
lo NIB ao longo dos últimos três 
anos conferiu ao órgão notável 
destaque também no cenário in­
ternacional. Tanto é que integra- 
se hoje entre os centros colabo- 
rativos da Organização Mundial 
de Saúde (OMS) na área de in­
formática em saúde, como o 
único representante do bloco 
dos países em desenvolvimento. 
Seu coordenador, o prof. Rena-

ca.No mais, são cerca de 600 a 
700 profissionais que estão se 
iniciando na área, dos quais 
80% concentrados no eixo São 
Paulo — Rio de Janeiro. Em 
recente pesquisa realizada pelo 
NIB e pela Associação Paulis-

to Sabbatini, é um dos 20 con­
sultores internacionais empe­
nhados na elaboração de um do­
cumento que fixará a estratégia 
da aplicação do computador na 
saúde para os próximos cinco 
anos.

O repasse do conhecimento 
reunido pelo Núcleo para insti­
tuições que pretendam implan­
tar sistemática semelhante em 
suas rotinas, é também uma das 
metas do NIB. “ Desenvolvemos 
um verdadeiro trabalho de asses- 
soria técnica e intelectual junto 
aos centros interessados” , diz 
Sabbatini. Este trabalho se dá 
através da realização de seminá­
rios, estágios e também de um 
curso de pós-graduação, o único 
no Brasil, na área. Além disso, o 
NIB tem por princípio assesso­
rar unidades da Universidade, 
especialmente as ligadas aos se­
tores biológicos.

Contando com profissionais 
das áreas de Medicina, Engenha­
ria, Análise de Sistemas, Es­
tatística, Matemática e Biologia,

ta de Medicina, envolvendo 
10.000 médicos, constatou-se 
que mais de 80% dos entrevis­
tados têm interesse na aplica­
ção da informática e 10% já 
são usuários, a maioria com 
equipamento próprio. Os nú- 
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o NIB está informatizando, por 
exemplo, os sistemas de controle 
de infecções hospitalares, banco 
de sangue, radiologia, medicina 
hiperbárica, UTI e laboratório 
clínico — todos do HC. Dentre 
os projetos especiais estão a es­
truturação do “Centro de Docu­
mentação em Informática Bio­
médica” , que visa oferecer servi­
ços relacionados com a dissemi­
nação de informação sobre in­
formática biomédica a nível 
latino-americano; o “ Projeto de 
Educação Especial de Excepcio­
nais pelo Computador” (recen­
temente repassado para o Nú­
cleo de Informática Aplicada à 
Educação), que pretende investi­
gar o potencial do microcompu­
tador e da linguagem Logo no 
desenvolvimento motor e cogni­
tivo de vários tipos de deficiên­
cias físicas e mentais em crian­
ças; e o “ Projeto Centauro” , 
que visa atrair estudantes da 
área médica que tenham propen­
são profissional para a informá­
tica.

meros refletem a necessidade 
de incrementar o processo de 
formação de recursos huma­
nos especializados.

No cenário das universida­
des brasileiras, a Unicamp se 
destaca pela iniciativa de cria-
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ção de um leque de centros in­
terdisciplinares, permitindo 
que pesquisadores de diferen­
tes áreas trabalhem no mesmo 
projeto. Esse foi um dos prin­
cipais fatores que contri­
buíram para o crescimento e a 
posição de destaque em que 
hoje se encontra o NIB. “ Que­
remos agir como catalisador 
neste processo” , diz Sabbati­
ni. v

Sempre foi muito discreto 
o número de centros de pes­
quisa e desenvolvimento em 
informática no Brasil. Somen­
te nos últimos três anos esse 
quadro sofreu alguma altera­
ção, com o surgimento de cen­
tros pioneiros ligados à Uni­
versidade Federal do Rio de 
Janeiro, Federal do Rio Gran­
de do Sul, Usp, Federal de Mi­
nas Gerais e Escola Paulista de 
Medicina. Esses centros, so­
mados à Unicamp, são respon­
sáveis hoje pela maior parte 
das pesquisas produzidas no 
Brasil, na área.

No I Congresso Brasileiro 
de Informática em Saúde fo­
ram apresentados 194 traba­
lhos, dos quais 33 oriundos da 
Universidade de Campinas. 
Mais de 250 especialistas e 
usuários avançados em Infor­
mática Médica foram catalo­
gados. Segundo o prof. Sab­
batini, além do intercâmbio 
entre especialistas de vários 
países, o congresso foi marca­
do pela criação da Sociedade 
Brasileira de Informática em 
Saúde, da qual o próprio Sab- 
b atin i fo i e le ito  v ice- 
presidente. “ No momento, 
pode-se dizer que as perspecti­
vas são animadoras. Os órgãos 
que apoiam a Ciência e a Tec­
nologia no Brasil estão reco­
nhecendo a necessidade de in­
vestir mais em informática, es­
pecialmente em suas aplica­
ções sociais” , finaliza.
i-n----- 1 -  :r.i. nni<> > . mu w



Foi grande a 
expectativa em torno 

do exame “ sem cruzinhas".

De um modo geral, 
as questões

dissertativas agradaram.

Iniciado o exame, não 
faltaram as cenas dramáticas 

do lado de fora. Como sempre.

Candidatos aprovam novo vestibular

O pastor evangélico 
Valério resolveu 

tentar Educação.

Keila não fez cursinho,
mas acha que
foi bem na Redação.

A Unicamp sai mais uma 
vez à frente das demais univer­
sidades. Foi a primeira a mo­
dificar inteiramente o sistema 
convencional de testes de múl­
tipla escolha, reduto das tradi­
cionais “ cruzinhas” . Ao reali­
zar o seu primeiro vestibular 
desvinculado da Fuvest, a Uni­
camp reintroduziu o esquema 
de provas dissertativas e, dessa 
forma, ao menos no âmbito 
regional, já começa a influir 
direta e positivamente no ensi­
no de l.°  e 2.° graus.

A nova modalidade de afe 
rição de conhecimento realiza- 
dá pela Universidade nos exa­
mes da primeira fase, no dia 7 
de dezembro, agradou não 
apenas no contexto geral: foi 
aprovada também pelos candi­
datos. De uma maneira geral, 
os vestibulandos que optaram 
pela Unicamp elogiaram a sis­
temática e acharam as ques­
tões bem formuladas. Dos 
13.237 inscritos, comparece­
ram 11.215, registrando-se, 
portanto, uma abstenção de 
15,4%.

Em lugar do “ chute” , o ra­
ciocínio

José Roberto Ferreira Jr., 
18 anos, disputou uma das 
1.380 vagas oferecidas pela 
Unicamp este ano. Sua opção 
é pela área Biológica. É a pri­
meira vez que presta vestibu­
lar. Não fez cursinho. Estuda­
va no Colégio Objetivo. É fa­
vorável ao sistema de prova 
dissertativa “ porque dá para 
mostrar se você sabe alguma 
coisa ou não” , ao contrário da 
múltipla escolha, que “ é a es­
tratégia do chute” . Como es­
tudou muito, achou as 12 
questões de conhecimento ge­
ral relativamente fáceis e a 
prova de redação “ nada com­
plicada” .

Já Poliana Canela, 18, que 
está prestando vestibular para 
Medicina, acha que se deu me­
lhor nas questões dissertativas, 
a seu ver bem formuladas. 
“ Gosto de prova dissertativa. 
Mas não sei ainda se dá para 
passar” . Poliana tem medo da 
redação. Embora reconheça 
que é a melhor forma de testar 
o raciocínio dos candidatos,

tem dúvidas sobre seu desem­
penho pessoal. Isto porque os 
temas propostos exigiam cul­
tura geral e ela não vinha len­
do muito. Ainda assim, é fa­
vorável ao sistema de redação 
e prova dissertativa. “ Múlti­
pla escolha se pode tentar fa­
zer por eliminação, mas o 
acerto está numa única respos­
ta, enquanto nas questões dis­
sertativas as pessoas que sa­
bem têm realmente maior 
chance” .

Candidata ao curso de En­
genharia Civil, Keila Zam- 
boim, 18, estudou em colégio 
público e não fez cursinho. 
Tem esperanças de passar na 
primeira fase. Para quem estu­
dou, ela acha que “ deu para 
fazer uma prova legal” . A 
idéia de redação com textos in­
formativos foi apreciada por 
Keila. A prova de redação, na 
sua opinião, é sempre impor­
tante, porque “ saber bem por­
tuguês influi muito na vida e 
na carreira” . Gostou também 
das questões de conhecimento 
geral.

Guerino Davoli Neto, 16, 
ainda cursa o segundo ano do 
colegial. Está fazendo vestibu­
lar para “ conhecer o esque­
ma” . Aprovou o sistema de 
provas dissertativas. “ É bem 
mais válido que as cruzinhas. 
Temos mais condições de mos­
trar o que sabemos. No teste 
de múltipla escolha, as respos­
tas são limitadas” . Guerino, 
que é candidato ao curso de 
Computação, foi um dos pou­
cos a reclamar da redação; em 
sua opinião, a redação não de­
veria ser . eliminatória para 
quem vai cursar Exatas. “ O 
português que vemos nos anos 
de colégio é suficiente” , ale­
gou ele. Como ainda está no 
segundo colegial e ainda não 
viu toda a matéria, achou 
difíceis as questões de conheci­
mento geral. “ Eu teria de fa­
zer cursinho para passar” , ob­
servou.

Pastor evangélico, Valério 
do Nascimento, 30, é gradua­
do em Teologia. Está fazendo 
o concurso para Educação. 
Acha que vai dar para entrar.

“A prova dissertativa é dispa­
radamente melhor que o siste­
ma de múltipla escolha. Dá 
mais condições de desenvolver 
o raciocínio” . Acha que foi 
bem na redação. Já nas ques­
tões de conhecimento geral 
não deu para resolver todos os 
itens. Ainda assim, espera 
compensar na redação e passar 
para a segunda fase.

Quem passar na “ prova de 
fogo” da primeira fase, obten­
do um rendimento superior a 
50% entre a redaçãç e as 12 
questões de Flistória, Geogra­
fia, Biologia, Física e Quími­
ca, estará apto a enfrentar a 
segunda fase que se iniciou no 
dia 4 deste mês e prosseguirá 
até o dia 7. As provas de apti­
dão para os cursos de Odonto­
logia, Artes Cênicas, Música, 
Dança e Educação Artística 
serão realizadas de 12 a 23 do 
corrente. A relação dos candi­
datos aprovados para as 1.380 
vagas será divulgada no dia 
primeiro de fevereiro e as 
matrículas deverão ser efetiva­
das de 2 a 23 de fevereiro.

Guerino, 16 anos, 
inscreveu-se apenas para 
“conhecer o esquema” .

José Roberto: “ Na prova 
dissertativa dá para você 

mostrar o que sabe” . Poliana: “ Os temas exigiam 
cultura geral, e eu 
vinha lendo pouco” .

Reenquadramento vai beneficiar servidores
Os quase 7.000 funcioná­

rios administrativos da Uni­
camp também serão beneficia­
dos com a estruturação de um 
Quadro de Carreira. A carrei­
ra do técnico especializado de 
apoio ao ensino e à pesquisa, 
por exemplo, já está definida. 
E agora, até o próximo mês, 
deverão ser reenquadrados to­
dos os casos de desvio de fun­
ções existentes na Universida­
de. Trata-se dos funcionários 
contratados para determina­
das atividades e que, no decor­
rer do tempo, terminaram 
exercendo funções diferentes 
sem a correspondente altera­
ção salarial e cargo com­
patível. Acredita-se que 1/3 do 
pessoal administrativo da Uni­
versidade encontra-se nesta 
condição.

Terminada essa etapa de 
correção, a Universidade pros­

seguirá com a reestruturação 
do Quatro de Carreira dos 
funcionários alcançando dessa 
vez o pessoal de apoio admi­
nistrativo e de apoio operacio­
nal. Foi constituído um grupo 
de trabalho para a execução 
dessa tarefa. A perspectiva, de 
acordo com o coordenador ge­
ral da Universidade, prof. 
Carlos Vogt, é que até o final 
do primeiro semestre de 1987 
toda a estrutura funcional da 
Unicamp esteja refeita com os 
respectivos . reenquadramen- 
tos.

A criação de um Quadro 
de Carreira da Universidade, a 
exemplo do que foi efetivado 
no ano passado, na USP, pos­
sibilitará a visibilidade das re­
gras de ascensão na carreira, 
dando ao funcionário chances 
reais de melhoria não só sala­
rial mas também de funçãj^k

partir daí, o mérito, a expe­
riência, a dedicação e a com­
petência serão fatores prepon­
derantes para o crescimento 
natural na carreira.

A situação atual prevê 150 
classes ou carreiras que estão 
reunidas em oito escalas sala­
riais. Cada uma das carreiras 
tem uma referência inicial e fi­
nal que define a amplitude do 
seu crescimento. Essa amplitu­
de varia de 16 a 30 referências, 
segundo explicou José Luiz 
Boer, diretor do Grupó de As­
sistência Técnica da Diretoria 
Geral de Recursos Humanos 
da Universidade.

Com o novo Quadro de 
Carreira, “ o objetivo é dimi­
nuir o número de funções e 
ampliar-- entre elas os níveis, 
permitindo a progressão hori­
zontal e vertical, dentro do

mesmo princípio utilizado pa­
ra o técnico especializado” , 
afirmou Vogt. Serão também 
criadas as funções autárquicas 
para substituir as existentes, 
visando ajustamentos necessá­
rios, sobretudo nos cargos em 
comissão. Esse pessoal será 
também reenquadrado para só 
receberem as gratificações cor­
respondentes enquanto exerce­
rem o cargo em comissão.

Assim que estiver comple­
tada a nova estruturação da 
carreira funcional da Uni­
camp, os 7.000 funcionários 
serão classificados em 3 gru­
pos, de acordo com as ativida­
des exercidas: apoio ao ensino 
e à pesquisa, apoio operacio­
nal e apoio administrativo (a 
exemplo do modelo da Usp, 
embora com as características 
específicas e-inerentes à Uni­

camp). O reenquadramento 
geral da Universidade de São 
Paulo representou ganhos sa­
lariais que variam de 50 a 
80%. Uma questão importan­
te a ser resolvida na Universi­
dade de Campinas é a existên­
cia de duas relações trabalhis­
tas, a celetista e a estatutária.

A mudança na política de 
Valorização funcional da Uni­
camp está sendo aguardada 
com grande expectativa pelos 
funcionários que vêem na es­
truturação da carreira a garan­
tia de critérios objetivos e 
transparentes. Em consequên­
cia, surgirá uma real política 
de recursos humanos há muito 
esperada. Os benefícios a se­
rem conquistados vão porém 
muito além do próprio funcio­
nário. Ganha a Universidade 
como um todo.
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Reitores contestam Reforma
“ A gravidade da crise que 

afeta as universidades brasilei­
ras exige medidas que não po­
dem mais ser postergadas. A 
apresentação, pelo Grupo 
Executivo de Reformulação da 
Educação Superior (Geres), de 
um projeto de Lei que inicia 
um processo de reforma é por 
isto bem-vinda e teve a virtude 
de realimentar o debate sobre 
a universidade, colocando a 
questão, mais uma vez, na are­
na política.

Aparentemente, o projeto 
de Lei afeta apenas as univer­
sidades federais e não deveria 
preocupar, portanto, as de­
mais instituições de ensino su­
perior. Na realidade está em 
jogo uma transformação de 
todo o sistema de ensino supe­
rior. Mais ainda, essa trans­
formação já foi iniciada com 
modificações implementadas 
em nível administrativo e com 
o início da instauração de um 
sistema de avaliação que deve 
abranger todas as universida­
des e não apenas as federais. 
Não se pode, por isso, tratar a 
questão como se fosse um diá­
logo restrito a dois interlocu­
tores: o Ministério da Educa­
ção e as universidades fede­
rais. Para que o problema seja 
abordado de forma adequada, 
é preciso que o Ministério ex­
plicite sua posição em relação 
às demais universidades públi­
cas e às instituições particula­
res.

A reforma que está sendo 
proposta para as universidades 
não prescinde de uma reforma 
concomitante do próprio Mi­
nistério. As críticas ao CFE, 
Conselho Federal de Educa­
ção, contidas no documento 
Uma Nova Política para a 
Educação Superior Brasileira 
são pertinentes e não se pode 
deixar para um segundo mo­
mento a completa reformula­
ção ou mesmo a extinção desse 
órgão. Por outro lado, todo o 
projeto do Geres pressupõe 
uma ampliação das funções e 
atribuições da Sesu (Secretaria

Prossegue a discussão em torno do projeto de Reforma Universitá­
ria elaborado pelo Ministério da Educação. Criticado pela Associação 
Nacional de Docentes (Andes) e rejeitado por 40 dos 79 membros do 
Conselho Nacional de Reitores (Crub), o projeto suscitou, recente­
mente, um posicionamento formal dos reitores das três universidades 
estaduais paulistas: Usp, Unicamp e Unesp. Eis a íntegra do documen­
to:

José
Goldemberg, 

da Usp.

de Educação Superior). E ne­
cessário, portanto, que o atual 
projeto seja acompanhado de 
outros documentos que expli­
citem a política do Ministério 
para as instituições que não in­
tegram o sistema de universi­
dades e escolas isoladas fede­
rais e reformulem o CFE e a 
Sesu, resolvendo também a 
questão dos currículos míni­
mos, uma das bases atuais do 
poder do CFE.

A proposta do Geres pro­
cura eliminar da concepção 
corrente de universidade dois 
critérios fundamentais: a uni­
versidade e a indissociabilida- 
de entre ensino e pesquisa, o 
que vem encontrando restri­
ções por parte da comunidade 
científica e acadêmica. Na vi­
são destes setores, um sistema 
de ensino superior onde não se 
esteja produzindo conheci­
mento é um anacronismo. A 
universidade é o lugar onde es­
sa tarefa deve ser realizada.

Uma proposta alternativa 
à do Geres seria fazer com que 
algumas instituições que hoje 
são consideradas universida­
des deixassem de sê-lo. Isto 
implicaria pensar em um siste­
ma de ensino superior interna­
mente diferenciado, como o 
existente em outros países. 
Com isso se estabelecería um 
poderoso incentivo para o de­
senvolvimento científico no 
país, pois as IES passariam a 
promover a pesquisa para al­
cançar o “ status” de universi­
dade. Outra alternativa seria a 
promoção, por parte do Mi­
nistério, de articulações entre 
departamentos semelhantes de 
instituições diferentes, visando 
à associação para fins de ensi­
no e pesquisa.

Um dos aspectos positivos 
do projeto Geres é a tentativa 
de instituir um sistema de ava­
liação como mecanismo de 
promoção de melhoria da qua­
lidade do ensino e do desen­
volvim ento da pesquisa  
científica. Essa proposta deve 
ser apoiada e incentivada.

Um organismo de avalia­
ção precisa possuir elevado 
grau de autonomia em relação 
aos órgãos administrativos e 
de decisão política do Ministé­
rio da Educação de tal forma 
que ele possa não apenas criti­
car o desempenho das univer­
sidades mas, até mesmo, a efi­
cácia das políticas governa­
mentais e a adequação dos re-

Paulo 
Renato, 

da Unicamp.
cursos financeiros disponíveis. 
Há que assegurar, também, 
que a avaliação não seja pura­
mente externa nem meramente 
interna, mas combine as duas 
formas.

A comunidade científica, 
através de suas associações, 
assim como segmentos de do­
centes, têm repetidamente se 
manifestado a favor do resta­
belecimento da vinculação en­
tre carreira acadêmica e titula­
ção. Sendo a formação do pes­
quisador e, consequentemen­
te, a qualificação do corpo do­
cente, realizada na pós- 
graduação e universalmente le­
gitimada pela concessão dos 
títulos de mestre e doutor, não 
se pode estabelecer a indisso­
ciabilidade entre ensino e pes­
quisa sem se exigir, concomi­
tantemente, como critério bá­
sico para a progressão na car­
reira, a obtenção dessas quali­
ficações.

Quanto ao regime de tra­
balho, o projeto apresenta 
uma proposta flexível, mas 
deixa de introduzir um ele­
mento importante que é a vin­
culação da dedicação exclusiva 
à prática da pesquisa. Mais 
uma vez há que se considerar 
que a indissociabilidade entre 
ensino e pesquisa exige medi­
das práticas que promovam es- 
52 SSSGCiâção. A exigência de 
titulação e o tempo integral 
constituem instrumentos im­
portantes para o desenvolvi­
mento da pesquisa e devem re­
cuperar sua função de estímu­
lo à prática da investigação 
científica.

Há ainda que considerar a 
questão da isonomia salarial. 
Neste ponto, o projeto apre­
senta uma proposta viável, ao 
estabelecer a isonomia como 
piso. A flexibilidade prevista 
no projeto constitui um ele­
mento fundamental de preser­
vação da autonomia da uni­
versidade e de sua liberdade

para incentivar o desenvolvi­
mento da pesquisa e a melho­
ria do ensino.

No que tange às funções de 
apoio técnico e administrati­
vo, o projeto introduz a possi­
bilidade de progressão na car­
reira e de estímulos à dedica­
ção dos funcionários, que são 
importantes e necessários.

O documento do Geres in­
dica, com razão, que a fórmu­
la de eleição direta e represen­
tação paritária, tendo-se trans­
formado em bandeira para a 
mobilização contra o regime 
autoritário, acabou por impe­
dir uma discussão mais ampla 
e mais serena do problema. Is­
so precisa ser feito. Poder-se- 
ia lembrar que, mesmo na or­
ganização política da socieda­
de, eleições indiretas e siste­
mas parlamentares são recur­
sos democráticos legítimos.

A proposta do Geres, de 
eleições dos dirigentes por um 
colégio eleitoral pode ser acei­
tável, assim como a preserva­
ção da prática de listas trípli­
ces, de longa tradição no Bra­
sil, desde que indicadas por 
um Conselho Universitário es­
colhido democraticamente, 
como é o caso da proposta do 
Geres.

A garantia de uma maioria 
de representantes do c o r n o  do­
cente nos órgãos colegiados, 
por outro lado, constitui uma 
medida necessária para a pre­
servação do caráter acadêmico 
da universidade. Sendo um lo­
cal de ensino e pesquisa, é im­
portante que, nos colegiados 
predomine o poder acadêmi­
co, garantida a representação 
dos estudantes e funcionários. 
A proporção de cada uma des­
sas categorias deve variar con­
forme as atribuições específi­
cas dos colegiados em questão 
e as universidades precisam ter 
autonomia para fixá-las em 
seus respectivos estatutos.

Por outro lado, dado o an­

seio geral por uma participa­
ção mais direta dos docentes, 
estudantes e funcionários na 
escolha dos dirigentes, 
possível, também, deixar 
cargo de cada instituição for­
mas de consulta desse tipo, 
prevendo-se diferentes instân­
cias de decisão.

É igualmente necessário 
que haja exigências de titula 
ção acadêmica para o exercício 
das funções de direção. Se in 
sistirmos na indissociabilidade 
entre ensino e pesquisa, parece 
de todo inviável que, em uma 
universidade, não se exija pelo 
menos o título de doutor, isto 
é, o “ status” acadêmico míni 
mo para ocupar as posições de 
direção.

No que tange ao financia 
mento, há que se encontrar um 
meio termo entre a situação 
atual e a oferta global de re­
cursos sem qualquer discrimi 
nação. A Universidade não 
pode adotar a atitude arrogan 
te de se considerar um Estado, 
dentro do Estado, exigindo re 
cursos da sociedade sem pres 
tar contas deles, em nome de 
uma autonomia que pode con 
flitar com outros interesses da 
população. Deve-se manter, 
pelo menos, a distinção entre 
despesas com pagamento de 
pessoal e outras despesas de 
custeio, assegurada uma pro­
porcionalidade desta em rela­
ção àquela. Sem essa cautela, 
a negociação necessária dos 
aumentos salariais fica extre 
mamente prejudicada, pois 
não envolvem diretamente o 
órgão financiador que se exi 
me, assim, de uma de suas res­
ponsabilidades fundamentais 
na garantia dos recursos neces 
sários para a manutenção do 
ensino superior e da pesquisa 
Sem uma certa quantidade 
mínima de recursos para inves­
timento, a Universidade é in­
capaz de manter e ampliar la­
boratórios, equipamentos e bi­
bliotecas e não poderá se cons­
tituir plenamente eomo insti 
tuição de ensino e pesquisa.”

Jorge 
Naglc, 

da Unesp.

Carreira docente passa por reestruturação
Ao fim de um longo perío­

do de negociação e trabalho 
conjunto entre professores, 
reitores e o governo do Esta­
do, chegou a seu termo o pro­
cesso de reestruturação da car­
reira docente das três universi­
dades estaduais paulistas.

A nova carreira, que vigo­
ra desde l.°  de janeiro último 
(Decreto n.° 26.353), altera a 
sistemática de ascensão docen­
te e contempla os professores 
com uma correção salarial que 
varia de 26,8% a 58%.

A diferenciação dos níveis 
de correção — menor para os 
níveis iniciais, maior para o to­
po da carreira — foi justifica­
da pelo governo como uma 
forma de estimular a progres­
são acadêmica e evitar a eva­

são dos professores de maior 
experiência. Segundo estudos 
feitos pela Usp, constatou-se 
que os salários de início de car­
reira estão em nível de compa­
tibilidade com o mercado ge­
ral, o que não acontece com os 
topos da carreira universitária, 
bem abaixo, por exemplo, dos 
salários de nível gerencial.

A nova carreira preconiza 
assim , dentro  de seus  
princípios gerais, a valoriza­
ção da titulação acadêmica, a 
valorização da produção 
científica mediante avaliações 
bienais e o incentivo ao regime 
de d e d ic a ç ã o  in te g r a l  
(RDIDP).

A situação particular da 
Universidade de Campinas, 
cujo processo de instituciona­

lização inclui a criação do qua­
dro “ efetivo” ou permanente, 
através de ingresso por con­
curso e do quadro “ suplemen­
tar” (em extinção, mas ainda 
integrado pela maioria dos do­
centes contratados até 31 de 
março do ano passado),além 
do quadro “ especial” , teve de 
ser analisada em separado. A 
grande dúvida era saber como 
ávaliar os índices referentes à 
gratificação por mérito dos 
docentes do Quadro Suple­
mentar.

O reitor defendeu junto 
aos demais reitores e ao gover­
no do Estado a necessidade do 
reconhecimento da especifici­
dade da história da Unicamp. 
A titulação formal não foi re- 
quisito no passado, para o in­

gresso na carreira docente, 
mas é inegável que isto não foi 
empecilho para que ela se con­
vertesse numa das melhores 
universidades do país. Por ou­
tro lado já está caracterizada 
uma clara situação de transi­
ção através da existência de 
um quadro em extinção, bem 
como estão estabelecidas as re­
gras para a paulatina transfor­
mação do quadro docente me­
diante a realização dos concur­
sos de titulação.

As gestões foram bem su­
cedidas e culminaram como o 
decreto n.° 26.353, de l.°  de 
dezembro último, onde se re­
gulamenta o caso específico da 
Unicamp.

De acordo com o decreto,

“enquanto subsistir a parte su­
plementar em extinção do qua 
dro docente da Universidade 
Estadual de Campinas” , a 
gratificação por mérito fica es­
tabelecida dentro dos seguin­
tes critérios: I — valor integral 
da gratificação, corresponden­
te ao nível em que se encontra, 
para o docente dos níveis MS- 
4, MS-5 ou MS-6 que possuir o 
título de doutor; II — setenta 
por cento do valor da gratifi­
cação, correspondente ao nível 
em que se encontra, para o do­
cente dos níveis MS-4, MS-5 
ou MS-6 que não possuir o 
título de doutor e III — valor 
integral da gratificação, cor­
respondente à respectiva titu­
lação, para o docente dos 
níveis MS-2 ou MS-3.
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Uma usina de idéias e pesquisas

O prédio central 
do IFGW, fruto do 

pioneirismo de Lattes e Damy.

Zwanziger, o diretor: As experiências com o laser, hoje aplicadas
“ Uma das preocupações na prática, popularizaram

do Instituto é ser socialmente útil” . o IFGW e a Unicamp.

Nascido através da resolu­
ção 46 do Conselho Estadual 
de Educação, em 19 de dezem­
bro de 1966, o Instituto de 
Física da Unicamp iniciou suas 
atividades em março do ano 
seguinte. Para implantar o 
Instituto, o então reitor Zefe- 
rino Vaz convidou o prof. 
Marcelo Damy de Souza, pro­
fessor titular de Física Nu­
clear, que acabava de se apo­
sentar na Usp.

Compartilhando da mesma 
proposta de Zeferino Vaz, de 
que para se constituir uma uni­
versidade é “ preciso primeiro 
cérebros e não prédios” , uma 
das primeiras contratações 
efetuadas por Damy foi a de 
César Lattes, cujo trabalho 
científico na área de Raios 
Cósmicos já contava na época 
com o respeito internacional. 
Coube a Damy e Lattes, inclu­
sive, dar ao Instituto o nome 
daquele que ambos conside­
ram o pai da física brasileira, o 
italiano-soviético Gleb Watag- 
hin.

O primeiro grupo de pro­
fessores que veio para a Uni­
camp, além da de Lattes — era 
oriundo do Depto. de Física 
da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Rio Cla­
ro. Isto porque, em janeiro de 
67, essa Faculdade foi incor­
porada à Unicamp, embora no 
ano seguinte voltasse à sua 
condição de instituto isolado. 
“ Assim que conversamos com 
o prof. Damy, decidimos ime­
diatamente vir para a Uni­
camp” , lembra o prof. Nico- 
lau Januzzi, um dos que vie­
ram em definitivo.

“ A Unicamp era apenas 
uma promessa” , lembra o en­
tão chefe de Departamento de 
Física da F.F.C.L. de Rio Cla­
ro, prof. Carlos Alfredo Ar­
guello, mais tarde diretor do 
IFGW. “ E uma promessa ro­
deada de mato e canaviais. As 
pessoas optaram pela Uni­
camp mais pelo nome do prof. 
Zeferino Vaz do que qualquer 
outra coisa. O nome dele era 
uma garantia de que a Uni­
camp daria certo” , afirma Ar­
guello.

Numa época em que os 
centros de pesquisas eram es­
cassos e raros, a Unicamp, que 
adotara uma proposta nova de 
universidade voltada para o 
ensino e a pesquisa, constituía 
realmente um “ oásis” para os 
jovens pesquisadores. “ O que 
mais me impressionou —, 
conta Arguello, — foi 
quando ouvi um discurso do 
prof. Zeferino no qual ele en­
fatizou que quem não traba­
lhasse, não fizesse pesquisa, 
estaria na rua. Mas aqueles 
que quisessem pesquisar e tra­
balhar teriam todo o seu 
apoio.” Nesse período, de 67 a 
69, o Instituto funcionou pre­
cária e provisoriamente na rua 
Culto à Ciência, centro de

Campinas, onde funciona hoje 
o Colégio Técnico. E foi nos 
porões deste colégio que Lat­
tes montou seu primeiro labo­
ratório de pesquisa em Raios 
Cósmicos no Brasil, ao lado de 
um pequeno grupo de orien- 
tandos.

Vinda para o campus
Em 70, o Instituto de Físi­

ca mudou-se para o campus de 
Barão Geraldo, sublocando al­
gumas salas do prédio da En­
genharia Mecânica. Mesmo o 
caráter precário de suas insta­
lações não impediu que o tra­
balho cientifico “ decolasse” 
extraordinariamente. Só nesse 
ano foram defendidas quatro 
teses de doutorado de orienta­
dos do prof. Damy.

O novo prédio nem havia 
sido concluído, e pesquisado­
res de várias partes do mundo 
desembarcavam sem parar em 
Viracopos e no Galeão. Um 
deles foi o prof. Rogério Cer- 
queira Leite, “ arrancado” dos 
laboratórios da Bell, nos Esta­
dos Unidos, para implantar o 
Departamento de Estado Sóli­
do. “ Não foi difícil me enten­
der com o prof. Zeferino” , 
conta Rogério‘.‘Ele me conven­
ceu com um argumento irre­
sistível. Ele me disse: De ca­
da trabalho científico publica­
do, 1% do crédito será meu. 
Como aqui terá muita gente 
trabalhando, o crédito maior 
será meu. Por isso vou sempre 
procurar gente boa e compe­
tente que quer fazer ciência” .

Já como chefe de departa­
mento instalado, em 1970, e 
como diretor no ano seguinte, 
Rogério inicia um novo pro­
cesso de contratações de pro­
fessores brasileiros que se en­
contravam trabalhando e estu­
dando em universidades ame­
ricanas e européias. Entre es­
ses brasileiros, houve pronta 
resposta de nomes como José 
Ellis Ripper, Paulo Sakanaka 
e o já legendário Sérgio Porto, 
que estava a serviço da Univer­
sidade do Sul da Califórnia.
“ Comecei a fazer um verda­
deiro recrutamento internacio­
nal. Sistematicamente viajava 
aos EUA e à Europa contra­
tando brasileiros que estavam 
para concluir teses de doutora­
do e também vários professo­
res estrangeiros, em sua maio­
ria americanos, indianos e ar­
gentinos” , diz Rogério.

Entre 1971 e 1975, o Insti­
tuto “ Gleb Wataghin” conse­
gue, através de vários contra­
tos, substanciais somas de re­
cursos para aquisição de equi­
pamentos e financiamento de 
pesquisas. O dinheiro veio de 
fontes como o Banco Intera- 
mericano de Desenvolvimento 
(BID), Finep, Badesp e outras. 
Rogério calcula que, “ em dó­
lar de hoje, o Instituto de Físi­
ca deve contar com um patri­
mônio de aproximadamente 
US$ 50 milhões só em equipa­

mentos — e isso porque o dó­
lar de hoje vale três vezes me­
nos que o dólarr daquela épo­
ca” , esclarece.

Cadenciada e com ritmo 
constante, a produção científi­
ca do Instituto foi conquistan­
do a respeitabilidade nacional 
e internacional. Essa “ respei­
tabilidade” cristalizou-se em 
1975, quando a Unicamp se- 
díou o "Congresso internacio­
nal de Espalhamento de Luz” , 
que reuniu mais de 200 cientis­
tas de renome de várias partes 
do mundo. A propósito desse 
acontecimento, Rogério lem­
bra que a revista Laser Focus, 
uma das mais importantes da 
área de lasers, afirmou na épo­
ca que “ o maior laboratório 
de aplicação de laser existente 
ao sul do laboratório da Bell 
era o do Instituto de Física da 
Unicamp” .

Produção científica
Constituído por quatro de­

partamentos (Raios Cósmicos, 
Física do Estado Sólido, Física 
Aplicada e Eletrônica Quânti- 
ca), 19 anos de produção 
científica bastaram para que o 
Instituto “ Gleb Wataghin” se 
colocasse no mesmo patamar 
dos principais centros de pes­
quisas do Brasil e do Exterior.

Cerqueira Leite: viagens 
pelo mundo em busca de 

talentos brasileiros 
e estrangeiros.

“ Uma das preocupações 
do Instituto é ser socialmente 
útil” , afirma o prof. Marcus 
Zwanziger, atual diretor da 
Unidade. “ Temos formado re­
cursos humanos e publicado 
intensamente. De 1967 e 1985, 
formamos 280 bacharéis e li­
cenciados, 210 mestres e 95 
doutores. Publicamos mais de 
1.200 artigos científicos em re­
vistas internacionais. Além 
disso, damos suporte técnico a 
mais de 25 indústrias, resol­
vendo problemas de linha de 
produção, de controle de qua­
lidade etc.”

Zwanziger lembra, tam­
bém, que foi a partir do co­
nhecimento gerado por docen­
tes do Instituto de Física que 
surgiram várias indústrias, 
sendo que uma das mais co­
nhecidas é a ABC X-TAL, fa­
bricante de fibras ópticas. 
“ Embora do ponto de vista do 
desenvolvimento científico a 
fibra óptica tenha importância 
relativa” , diz Rogério, “ o su­
cesso obtido pelos pesquisado­
res da Unicamp foi realmente 
grande, tanto pela aplicação 
tecnológica como pelo lado 
comercial” . O desenvolvimen­
to da fibra óptica em Campi­
nas chegou, inclusive, a moti­
var a ira de grandes empresas 
multinacionais do setor, como 
a Bell, que passou a hostilizar 
Sérgio Porto, segundo Rogé­
rio.

Além da ABC X-TAL, 
“ nasceram” na Unicamp a 
Cryometal (fabricante de boti- 
jões criogênicos), a Aplivac 
(bisturis a laser), a Unilaser 
(manutenção de lasers), a Di- 
con (computadores), a Laser- 
tec (laser para aplicação em 
manufatura industrial) e a Op- 
tron (componentes ópticos). 
“ A Universidade também ga­
nha com o surgimento dessas 
indústrias” , diz Zwanziger, 
“ uma vez que recebe royalties 
das pesquisas ali desenvolvi­
das” .

O Instituto desenvolve 35 
linhas de pesquisas por asso­
ciação entre docentes e pesqui­
sadores, sendo que alguns des­
ses grupos são formados por 
professores de vários departa­
mentos. E são essas linhas de
pesquisas, que vão de raios 
cósmicos ao laser de C02, da 
conversão fotovoltáica ao la­
ser de pico-segundo e aos se­
micondutores, além de nume­
rosas outras, que deram ao
Instituto de Física ‘Gleb Wa­
taghin’ o lugar de destaque na 
produção de ciência. Um gran­
de número de convênios asse­
gura a continuidade das pes­
quisas. A Finep é a grande pa­
trocinadora, contribuindo 
com um volume de recursos 
sete a dez vezes maior que a
dotação orçamentária da Uni­
dade. “ O orçamento paga 
apenas salários e material de 
consumo” , afirma Zwanziger.

A preocupação agora é re­
novar o parque de equipamen­
tos, alguns defasados em até 
15 anos. De acordo com levan­
tamento realizado em dezem­
bro do ano passado, a Unida­
de necessita para essa renova­
ção de aproximadamente US$ 
5 milhões, além de cerca de
Cz$ 35 milhões para aquisição 
de material nacional. “ Apesar 
das crises econômicas o Insti­
tuto ‘Gleb Wataghin’ conse­
guiu manter o nível de pesqui­
sa e aumentar o número de 
alunos de pós-graduação. 
Aprendemos a administrar a 
crise” , afirma Zwanziger. Pa­
ra finalizar, lembra que “ o ris­
co que o Estado de São Paulo 
corre com seus centros de pes­
quisa é repetir a experiência do 
inglês que queria treinar o seu 
cavalo para trabalhar sem co­
mer. Quase conseguiu, só que 
o cavalo morreu” .

Arguello: “ Optamos 
pela Unicamp porque o

nome de Zeferino 
era uma garantia” .

-------------------------------------------------•
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Um programa para a química fina
O Brasil gasta anualmente 

entre US$ 500 milhões e US$ 1 
bilhão na importação de insu- 
mos básicos para a indústria 
farmacêutica, agroquímica, 
indústria de alimentos, enfim, 
as áreas denominadas de 
“ química fina” . Os dados es­
tatísticos disponíveis são elás­
ticos e variam de acordo com a 
definição do que venha a ser 
“ química fina” , uma vez que 
o conceito é amplo e tanto 
cientistas como industriais não 
chegaram a um acordo a res­
peito, ou por questão teórica 
ou por conveniência comer­
cial.

De um modo geral, a 
química fina inclui todos os 
produtos básicos que entram 
na elaboração e na fabricação 
de remédios, pesticidas, coran­
tes, pigmentos, etc. Na indús­
tria de química fina, segundo 
consenso mais abragente, a 
produção é feita através de vá­
rias etapas (processo não 
contínuo), exigindo mão-de- 
obra altamente especializada 
com consequências, natural­
mente, no preço do produto fi­
nal. Um último ponto que po­
demos caracterizar como dife- 
renciador entre a química fina 
e os demais setores da química 
e da petroquímica, é que a 
produção é medida em milha­
res de quilos ao invés de milha­
res de toneladas.

Face ao crescente número 
de aplicações das tecnologias 
abrangidas pela quimica fina, 
e também por considerar que a

Pesquisas serão 
desenvolvidas nos 

laboratórios do CPPQH.

universidade deve investir em 
pesquisas de ponta, o reitor 
Paulo Renato criou em no­
vembro uma comissão encar­
regada de elaborar um progra­
ma de pesquisas no setor. A 
comissão tem prazo de 90 dias 
para apresentar um plano de 
trabalho. Seu presidente, o 
prof. José Augusto Rosário 
Rodrigues, do Instituto de 
Química, já tem em mãos um 
esboço do que virá a ser esse 
programa. Ele terá sete pontos 
básicos: 1 — a extração de 
produtos naturais, vegetais ou 
animais; 2 — a produção de

fármacos com base na lista da 
Rename (Relação Nacional de 
Medicamentos); 3— o desen­
volvimento de novos defensi­
vos agrícolas; 4 — o desenvol­
vimento de insumos para a in­
dústria de informática; 5 — 
compostos inorgânicos para a 
indústria farmacêutica e ali­
mentícia; 6 — pigmentos e co­
rantes sintéticos; 7 — cursos 
de extensão para a indústria.

Para a definição de alguns 
dos programas, a comissão 
criada pelo reitor pretende ou­
vir o Ministério da Ciência e 
Tecnologia e outros órgãos go­

José Augusto: 
"Reduzir a importação 

de insumos” .

vernamentais de financiamen­
to. Atualmente o Instituto de 
Química da Unicamp vem de­
senvolvendo pesquisas com 
“ dietil propiona” , “ nipogin” , 
“ nipazol” e outros produtos 
com financiamento da Central 
de Medicamentos (CEME) e 
da Secretaria de Tecnologia 
Industrial do Ministério de 
Ciência e Tecnologia.

“ Várias indústrias têm 
procurado a Unicamp para o 
desenvolvimento de pesquisas 
na área de química fina” , diz 
o prof. José Augusto Rodri­
gues, que não tem dúvidas de

que o programa da Unicamp 
será importante inclusive no 
processo de redução do déficit 
cambial, uma vez que 80% dos 
insumos básicos em química 
fina são importados.

Primeiros acordos
Um grande passo para a 

“ decolagem” das pesquisas 
foi dado no último dia 10 de 
dezembro, ..quando a presiden­
te da Central de Medicamen­
tos, dra. Marta Nóbrega Mar- 
tinez, firmou um acordo çom 
a Unicamp para a produção de 
fármacos que serão extraídos a 
partir de dez plantas utilizadas 
pela população no combate a 
algumas doenças. Entre essas 
plantas encontram-se o alho 
(antiparasitário), o quebra- 
pedra (problema renal), o ma­
racujá (calmante), o caapeba 
(malária e outras). A primeira 
dificuldade já foi quebrada: 
provar que a crendice popular 
estava correta e que o valor de 
cura dessas plantas tem base 
científica. O segundo passo, 
agora, consiste na sintetização 
do produto.

Prevê-se que dentro de 18 
meses começarão a aparecer os 
primeiros resultados com a 
síntese dos fármacos, quando 
então estarão prontos para a 
industrialização. Toda a pes­
quisa será desenvolvida pelo 
Centro Pluridisciplinar de Pes­
quisas Químicas e Biológicas 
(CPPQB) que a Unicamp ad­
quiriu recentemente junto às 
Indústrias Monsanto, na cida­
de de Paulínia.

Bons ventos no intercâmbio com a Alemanha
São numerosos, produtivos e antigos os laços técnico- 

científicos entre universidades alemãs e brasileiras, mas 
ainda existem oportunidades inexploradas que estão à es­
pera de boas idéias. É o que garante nesta entrevista o 
prof. Gerhard Jacob, vice-reitor da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul e coordenador científico dos convê­
nios do CNPq para com a Alemanha.

Jornal da Unicamp — Em
que estágio se encontram as re­
lações Brasil-Alemanha no 
campo acadêmico-científico?

Gerhard Jacob — São rela­
ções antigas e zelosamente 
conservadas. Há três tipos de 
acordos intergovernamentais: 
um de assistência e cooperação 
técnica, outro de caráter cultu­
ral e um terceiro, no qual es­
tou particuiãTrnenic ênvoivi- 
do, que é um acordo de pes­
quisa científica e tecnológica. 
Quanto a este último, posso 
garantir que vem se desenvol­
vendo muito bem.

JU — Qual a abrangência e 
o alcance do acordo de coope­
ração científica e tecnológica?

Jacob — São essencial­
mente três os setores em que 
Brasil e Alemanha atuam em 
conjunto, nesse campo: a for­
mação de recursos humanos, 
que se traduz na concessão de 
bolsas de pós-graduação aqui 
e lá; os programas de assistên­
cia técnica; e os programas de 
cooperação científica e tecno­
lógica propriamente dita. No 
caso das bolsas, vale dizer que 
a grande maioria concedida 
pelo Serviço Alemão de Inter­
câmbio Acadêmico, o DAAD, 
é paga pelo próprio governo 
alemão — ao contrário do que 
acontece com outros países. O 
Brasil, claro, oferece a contra­
partida da reciprocidade. Bem 
explicado, o processo é este: o 
país que envia o pesquisador 
paga a passagem e o país que 
recebe paga a estadia. Existem 
hoje na Alemanha cerca de 
200 bolsistas brasileiros.

JU — O que especifica­
mente a Alemanha tem a ofe- 

jrecer às universidades brasilei- 
jras e qual tem sido a contra- 
i partida oferecida pelo Brasil?

Jacob — A Alemanha tem 
luma tradição científica muito 
tantiga. Um exemplo ilustrati- 
!vo ê a Universidade de Heidel- 
;berg, que acaba de completar 
Í600 anos. A cooperação

científica mais freqüente tem 
vindo da área da informática, 
onde mantemos não menos de 
15 projetos de pesquisa con­
junta. Há também acordos 
muito ativos nas áreas de 
química, matemática, geociên- 
cias, biologia, agricultura, físi­
ca, saúde. Mas veja que estou 
falando apenas dos convênios 
no âmbito do CNPq; fora dele 
existem outros nos campos da 
pesquisa nuclear, das ciências 
do mar etc. O CNPq, claro, 
responde por cerca de 50% 
dos convênios mantidos com a 
Alemanha.

JU — E a contrapartida 
brasileira?

Jacob — É um engano 
pensar que os alemães não têm 
nada a aprender conosco. Na 
área de doenças endêmicas, 
por exemplo, sabemos muito. 
Não que os alemães tenham 
problemas com surtos endêmi­
cos, eles já superaram tudo is­
so. Entretanto a ciência não se 
preocupa com o fato de existir 
um problema localmente ou

não: o conhecimento científico 
puro ultrapassa essa fronteira. 
Ademais, há na Alemanha 
hospitais ou institutos que fo­
ram especificamente criados 
para cuidar de problemas de 
outras regiões do mundo.

JU — Pesquisadores que 
tenham em vista uma linha de 
pesquisa, ou que estejam no 
início ou a meio dela, têm boas 
possibilidades, no momento, 
de beneficiar-se de algum con­
vênio com a Alemanha via 
CNPq?

Jacob — Certamente. 
Mas, ao contrário do que mui­
tos imaginam, a iniciativa é 
quase sempre do pesquisador. 
Digo “ quase sempre” porque 
algumas vezes o CNPq pode 
induzir à realização de convê­
nios numa determinada área 
de interesse estratégico. Em 
geral, contudo, tudo começa 
com uma troca de correspon­
dência entre instituições ou 
pesquisadores de ambos os la­
dos, ou seja, com uma defini­
ção prévia de interesses. De­

pois, para início de conversa 
efetiva, há uma visita de um 
dos lados, e, a seguir, costuma 
ser elaborado um projeto con­
junto que é submetido aos ór­
gãos competentes aqui e lá. No 
Brasil, esse órgão pode ser o 
CNPq.

JU — Existem setores po­
tenciais no relacionamento 
científico Brasil-Alemanha 
que poderíam ser melhor ex­
plorados?

Jacob — Esta é uma per­
gunta oportuna. Existem sim. 
Eu acho que não estamos 
aproveitando o suficiente a ex­
periência alemã na área de 
química, em que eles são posi­
tivamente fortes. Há o setor de 
biotecnologia, onde a Alema­
nha afinal não é tão forte, mas 
sempre dispõe de uma tecnolo­
gia eficiente. Aqui podemos 
incluir a engenharia genética, 
área em que, por sinal, a Uni­
camp dá um passo importante. 
Mas há muitas outras áreas em 
que as oportunidades se en- 
contram^ror assim dizer, à es­

pera de boas idéias.
JU — De um modo geral o 

projeto universitário e de pes­
quisa da Alemanha é com­
patível com o brasileiro?

Jacob — Certamente. Eu 
diria que, pela estrutura aca­
dêmica, a compatibilidade é 
muito maior com as universi­
dades do Estado de São Paulo. 
Também a estrutura de pes- 
ouica £ pit-jto pãfcG*d2 a Ç0- 
meçar pela existência, na Ale­
manha, de um equivalente do 
CNPq. A grande diferença, 
como se sabe, está fora das 
universidades. Refiro-me ao 
grande número de laborató­
rios industriais lá existentes, 
todos contando com pesquisa­
dores do mais alto gabarito 
que, no mais das vezes, são os 
próprios professores universi­
tários prestando eventualmen­
te serviços ali. São fortíssimos 
os laços da indústria com a 
universidade. Em não poucas 
indústrias os chefes de labora­
tórios são professores univer­
sitários que para lá se deslo­
cam em tempo parcial. O dire­
tor científico da Bayer, por 
exemplo, é um professor uni- 
vesitário.

JU — O atraso e, em segui­
da, a quase paralisação do 
programa nuclear brasileiro 
não criaram um problema de 
credibilidade nas relações 
acadêmico-científicas entre os 
dois países?

Jacob — O acordo nuclear 
teve um erro básico de formu­
lação que deve ser creditado a 
ambas as partes. São outros, 
entretanto, os níveis das rela­
ções acadêmico-científicas. 
Não houve prejuízos nem se 
criaram prevenções. Se há al­
guns problemas, é nas áreas de 
informática e de ciências da 
educação.

JU — Como a Alemanha 
encara a questão da reservâ de 
mercado para a informática 
no Brasil?

Jacob — Com reservas.
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Quem aposta na ciência brasileira?
Muito se tem falado sobre a necessidade 

de se investir em Pesquisa e Desenvolvi­
mento. Ao contrário das multinacionais, 
que sempre aplicaram grandes somas na 
pesquisa, as empresas brasileiras começam 
agora, embora ainda timidamente, a equi­
par seus laboratórios. Como às respostas 
nunca são garantidas, coube ao Estado, ao 
longo dos tempos, apoiar e incentivar a 
ciência no Brasil. Mas, afinal, quem acredi­
ta na tecnologia nacional?

Nos países industrializados, 70 a 90% 
do crescimento do Produto Nacional Bruto 
(PNB) são creditados às conquistas no cam­
po científico e tecnológico. Atualmente, de 
acordo com o presidente do Conselho Na­
cional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), prof. Crodowaldo 
Pavan, cerca de 95% do que é produzido 
em C&T concentram-se nos países desen­
volvidos. A participação da América Lati­
na é de apenas 1 %.

O financiamento a projetos de pesquisa 
tem sua origem em diferentes fontes. No 
entanto, quais são os agentes financiadores 
da pesquisa no Brasil? Levantamento reali­
zado pelo Sistema em Linha de Acompa­
nhamento de Projetos (Selap), do CNPq, 
no período de 1980/83, apontava a existên­
cia de 15.331 projetos de pesquisa con­
cluídos e em andamento.

O estudo realizado pelo Selap e publica­
do pela Agenda CNPq de agosto/setem- 
bro/86 mostra que mais da metade dos pro­
jetos (58%) foi executada nas próprias ins­
tituições que os financiaram. São, na ver­
dade, projetos de pesquisa de pequeno por­
te, normalmente realizados em universida­

des. Os demais projetos (42%) foram fi­
nanciados por organismos externos às insti­
tuições. Destes, 60% obtiveram recursos de 
instituições especializadas em C&T como o 
CNPq, Finep, FNDCT e Fipec, entre ou­
tros.

O levantamento feito pela Selap mostra 
que instituições não especializadas em C&T 
participaram com 7% dos recursos no fi­
nanciamento de projetos de pesquisa e de­
senvolvimento e ás instituições estrangeiras 
financiaram somente 3% dos projetos. 
Verificou-se ainda que 59% dos projetos de 
pesquisa foram desenvolvidos no âmbito de 
instituições de ensino e particularmente em 
universidades. As instituições especializa­
das em C&T executaram 32% das pesqui­
sas, ficando 4% por conta de instituições

do governo, 3% das empresas estatais e 2% 
de instituições privadas.

A decisão política do presidente Sarney 
em ampliar o número de pesquisadores bra­
sileiros tem feito com que os órgãos gover­
namentais direcionem cada vez mais seus 
recursos na formação de mestres e douto­
res. A perspectiva é de um aumento de 
150% no volume de bolsas no exterior (que 
passariam das atuais duas mil para cinco 
mil) e uma duplicação das bolsas no País, 
(de 13 mil para 27 mil).

Para contemplar essa diferença, os re­
cursos atualmente orçados em 1 bilhão de 
cruzados passarão para 2,5 bilhões este 
ano. O Conselho Nacional de Desenvolvi­
mento Científico e Tecnológico (CNPq)

mantém cerca de 950 bolsistas no exterior, 
sendo 38% nos Estados Unidos, 22% na 
Inglaterra e 20% na França. A Coordena­
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) tem quase mil bol­
sistas no exterior, sendo 42% nos Estados 
Unidos.

Os órgãos de fomento à pesquisa não 
estão preocupados apenas em formar mes­
tres e doutores. Como o objetivo é diminuir 
cada vez mais a lacuna existente entre o 
Brasil e os países desenvolvidos, é necessá­
rio atingir todas as áreas. Nesse sentido, a 
categoria de iniciação científica será tam­
bém contemplada com 57.517 bolsas e a de 
aperfeiçoamento com 7.965. O pessoal de 
apoio técnico terá 8.294 bolsas. Além disso, 
serão concedidas 438 bolsas para pós- 
doutorado.

A distribuição das bolsas concedidas no 
País pelo CNPq em 1985 era a seguinte: 
Mestrado (31,7%); Aperfeiçoamento (6%); 
Iniciação Científica (13%); Apoio Técnico 
(6%); Pesquisa (36,1 %); Doutorado (7%) e 
Pós-Doutorado (2%). Durante muito tem­
po os órgãos de fomento à pesquisa foram 
questionados quanto aos gastos destinados 
à administração, em detrimento da pesqui­
sa. Nos últimos anos, no entanto, o proce­
dimento tem se modificado. No CNPq está 
o exemplo mais claro da reversão desse 
quadro: a participação dó setor administra- 
ção/coordenação, que era de 26% do orça­
mento, foi reduzida para 14% entre 1980 e 
1985. Em compensação, os recursos para 
fomento passaram de 39 para 49% e os pa­
ra execução de pesquisa subiram de 32 para 
34%.

Os programas de auxílio à pesquisa no período de 1981 a 1985, por área de conheci­
mento, apresentaram algumas variações. Tem-se mantido, no entanto, um equilíbrio na 
distribuição dos recursos, a saber:
PROGRAMA DE AUXÍLIOS À PESQUISA
Valor Médio por Grande Área no período de 1981 a 1985

Unidade: Cr$ 1.000,00 (correntes)
GRANDE ÁREA 1981 1982 1983 1984 1985

CIÊNCIAS EXATAS E NATURAIS 530 1,096 2,222 7,628 32,350
ENGENHARIAS 499 880 1,945 6,316 29,135

CIÊNCIAS AGRÁRIAS 470 648 1,676 6,302 23,763
CIÊNCIAS DA SAÚDE 465 710 1,805 6,198 28,625

CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 374 593 1,568 4,934 19,497
TOTAL MÉDIO 472 802 1,848 6,324 27,037

Fonte: CNPq/SUP/COOE/SEES

FCM vai iniciar pesquisas com
O Departamento de Medicina Legal da 

Faculdade de Ciências Médicas da Uni- 
camp está concluindo seus preparativos pa­
ra a instalação do primeiro Laboratório de 
Estudos de Entorpecentes do Brasil. Verbas 
para a concretização da primeira fase do 
projeto — a construção do laboratório, no 
valor de Czl 4.100 milhões — já estão sen­
do negociádas com a Reitoria e a Secretaria 
de Segurança Pública do Estado. O labora­
tório poderá entrar em funcionamento ain­
da neste início de ano.

O trabalho, no geral, será desenvolvido 
em conjunto com o Ministério da Justiça, 
através da Secretaria de Justiça do Estado 
de São Paulo. A Secretaria entra com a par­
te técnica do serviço, ou seja, com o mate­
rial que a polícià apreende (entorpecentes) e 
os equipamentos para a realização de exa­
mes no próprio local da apreensão, e que 
depois é enviado à autoridade que o requisi­
tar. Ao laboratório da Unicamp caberá, 
além da recuperação de toxicômanos, aju­
dar na elaboração de laudos de apreensões, 
propor alterações na lei de tóxicos e pesqui­
sar novas drogas que porventura surjam no 
mercado.

A proposta já foi encaminhada ao Mi­
nistério da Justiça e ao Conselho Federal de 
Entorpecentes (Confen). Segundo a pro­
posta, Universidade e Justiça vão atuar de 
forma absolutamente distinta, de acordo 
com atribuições definidas e autônomas. 
“ Nem a Universidade vai subordinar a 
polícia nem esta será trazida para dentro da 
Universidade” , explica o prof. Fortunato 
Badan Palhares, do Departamento de Me­
dicina Legal da Faculdade de Ciências Mé­
dicas.

Papel da Unicamp
Por que a Unicamp entrou nessa área?

Massini:
“ Não apenas 
laudos, mas também a 
recuperação dos 
doentes” .

Badan Palhares: 
“A Unicamp não 

podería 
ficar alheia” .

A resposta vem dos próprios legistas Badan 
Palhares e Nelson Massini: “ A questão da 
droga é hoje, no Brasil e no mundo, preo­
cupação de primeira grandeza. A Unicamp 
não poderia ficar alheia. É seu papel desen­
volver pesquisas também nessa área e pas­
sar a preocupar-se com o problema da recu­
peração de dependentes” , diz Fortunato. 
Nelson Massini, também do Departamento 
de Medicina Legal da Unicamp, acrescenta 
que “o trabalho a ser feito nesse laborató­
rio deverá abranger de maneira geral o pro­
blema dos entorpecentes, hoje muito difun­
dido e combatido, mas pouco estudado no 
Brasil. Temos alguns pesquisadores isola­
dos que se dedicam ao assunto, mas não 
existe nenhum centro que concentre infor­
mações e funcione ao mesmo tempo como 
laboratório de pesquisa” .

De acordo com Massini, o laboratório,

possivelmente em associação com outros 
Departamentos da Unicamp, com hospitais 
e centros de recuperação de toxicômanos, 
vai acompanhar todo o trabalho feito com 
o viciado, desde sua entrada no centro até a 
independência total da droga. “ De nada 
adianta prender o viciado, deixá-lo na ca­
deia e depois de algum tempo soltá-lo, sem 
que ele tenha recebido um tratamento es­
pecífico” , diz Badan Palhares. Também os 
traficantes serão objeto de estudo e acom­
panhamento.

Para executar suas atividades, o labora­
tório vai trabalhar com profissionais de di­
versas áreas da Unicamp, não só da área 
biológica mas também de humanas e exa­
tas, como química, física, entre outras. “ É 
um projeto arrojado — diz Palhares — mas 
não pretendemos fazer tudo de uma só vez. 
Numa primeira etapa, o mais importante é

tóxicos
criar uma estrutura que possa, de imediato, 
estudar todo o tipo de droga e também os 
viciados, dando a eles o amparo legal de 
tratamento, criando leis, modificando-as 
em benefício deles” .

Para isso o laboratório, através de um 
trabalho a ser realizado junto com os de­
pendentes, terá condições de formar um 
núcleo de informação de livre acesso para 
médicos e especialistas interessados no as­
sunto.

Segundo Massini, já foi adquirido um 
computador para acumulação de dados e 
consultas. Ali serão armazenadas informa­
ções relacionadas com todos os tipos de 
drogas, como a maconha, haxixe, cocaína, 
heroína, LSD, medicamentos psicotrópi- 
cos, xaropes, misturas alucinógenas e até 
mesmo o “ crack” , uma cocaína sólida di­
fundida em todo o território norte- 
americano, e que já começou a chegar ao 
Brasil.

Palhares explica que a prtir de um es­
tudo minucioso de determinada droga será 
possível definir a rota seguida pelos trafi­
cantes e até mesmo seus centros de produ­
ção. “ No caso específico da cocaína pode­
remos identificar inclusive em quê região 
ela foi plantada, através do estudo de suas 
folhas. Identificada a região, será muito 
mais fácil para a polícia intensificar o com­
bate em determinada região” , explica.

Já trabalham na instalação do laborató­
rio dez profissionais ligados à Unicamp. A 
princípio, o objetivo básico é atender a co­
munidade de Campinas e região, em segui­
da estender seus serviços a outras regiões do 
país. “ Queremos que essa iniciativa sirva 
de exemplo na formação de profissionais de 
várias outras áreas, e que seja encampado 
também por outras universidades” , conclui 
Palhares.

Banco de rins, uma idéia em gestação no HC

Palma, Maria Helena e Genlil Alves: da 
equipe que realizou o transplante pioneiro.

Um duplo transplante de rins realizado 
em novembro passado no Hospital das 
clínicas da Unicamp, a partir de um cadá­
ver, deve ser a semente do Banco de Rins 
que a Universidade pretende implantar 
num prazo aproximado de dois anos. A in­
formação foi prestada pelo vice- 
superintendente do HC, prof. Paulo César 
Rodrigues Palma. Os contatos com os cen­
tros de hemodiálise da região vêm sendo 
feitos pelo prof. Gentil Alves Filho, chefe 
da disciplina de Nefrologia. O transplante, 
nos moldes em que foi realizado, é pioneiro 
no interior do País.

A criação do Banco de Rins depende de 
muitos fatores, porém o mais delicado é o 
apoio do Inamps, sem o qual o projeto se 
inviabiliza. Centros como esse são comuns 
em países como os Estados Unidos e a In­
glaterra. As condições são outras, entretan­
to, desde os aspectos de infra-estrutura até 
a conscientização das famílias dos doado­
res.

A idéia é centralizar esse trabalho no 
Hospital das Clínicas da Unicamp através 
do Laboratório de Histocompatibilidade. 
Foram nomeados coordenadores os profes­
sores Nelson Rodrigues Netto Júnior, titu­
lar da disciplina de Urologia, e Gentil Alves

Filho. Ambos trabalharam no recentt 
transplante.

O banco na prática
O paciente renal crônico faz, em média, 

uma transfusão por mês. Sempre que deter­
minado paciente, em qualquer centro liga­
do ao Banco de Órgãos, for submetido a 
transfusão, será enviada uma nova mostra 
do material à Unicamp. “ É que após cada 
transfusão altera-se a característica imuno- 
lógica do paciente” , explica o prof. Palma.w

Após a confirmação da compatibilidade en­
tre doador e paciente, o Banco acionará 
imediatamente mecanismos que permitam a 
transferência do paciente para o local do 
doador em qualquer ponto do Estado, des­
de que disponha da infra-estrutura necessá­
ria para a realização da cirurgia.

Caso contrário, os órgãos devem ser en­
viados imediatamente ao Hospital das 
Clínicas da Unicamp, que terá um prazo 
ideal de 24 horas para realizar a cirurgia, 
podendo-se estender, em alguns casos, a 48

horas. O custo operacional de um trans­
plante de rins — CzS 35 mil — equivale ao 
custo de três meses de hemodiálise. O que 
demonstra que, para o Inamps, que deverá 
responder pelos recursos, o Banco é reco­
mendável também do ponto de vista econô­
mico.

O Hospital das Clínicas da Unicamp já 
realizou 16 transplantes de rins, dos quais 
dois a partir de cadáver. Só em Campinas 
constatam-se todo ano cerca de 30 novos 
casos de pacientes com insuficiência renal. 
A concretização da idéia da criação do Ban­
co de Rins tende a diminuir o número de 
hemodiálises e, consequentemente, a me­
lhorar a qualidade de vida desses pacientes.

Os dois pacientes que foram submetidos 
ao transplante pioneiro na Unicamp — am­
bos do sexo masculino e com idade entre 18 
e 34 anos — passam bem. A equipe respon­
sável foi composta pelos urologistas Nelson 
Rodrigues Netto Júnior, Homero Campos 
Guidi, Ubirajara Ferreira, Carlos D’Anco- 
na, Paulo Palma, Osamo Ikari e Alister 
Kara; os nefrologistas Gentil Alves Filho, 
José Eduardo Faria, a imunologista Maria 
Helena Stangler Kraemer e os anestesistas 
Adilson Roberto Cardoso, Rosa Inês Costa 
Pereira e Eunice Sizue Hirata Terra.
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Um acervo pra ninguém botar defeito
Pode-se encontrar ali a última en­

trevista que John Lennon concedeu à 
revista Playboy. Ou, se você preferir, 
manuscritos e cartas geográficas que 
nortearam a lendária Coluna Prestes, 
em 1924. E muito mais. Esse material 
faz parte do Arquivo Edgard Leuen- 
roth, do Instituto de Filosofia e Ciên­
cias Humanas da Unicamp que, em 
1983, foi batizado com o nome de Cen­
tro de Documentação e Investigação 
em História Social. São dezenas de mi­
lhares de documentos, cerca de 10 mil 
livros, quatro mil folhetos, mais de 800 
títulos de revistas estrangeiras e cerca 
de 1.500 títulos nacionais, além de 
aproximadamente 1.500 títulos de pe­
riódicos nacionais e estrangeiros.

Para o prof. Marco Aurélio Garcia, 
diretor geral do Arquivo Edgard 
Leuenroth, “ não há, no Brasil, ne­
nhum outro acervo tão completo em 
termos de jornais, folhetos, revistas e 
livros, ligado ao movimento trabalhis­
ta brasileiro a partir do início do sécu­
lo” . Tanto é que pelo menos seis teses 
a nível de mestrado e doutorado foram 
elaboradas e concluídas através de le­
vantamentos feitos nos arquivos desse 
centro. E um dos trabalhos mais im­
portantes já publicados sobre o Brasil é

o livro do brasilianista Roland H. Chíl- 
cote, “ Brazil and Its Radical Left 
1932-1972” , cujo material de pesquisa 
foi quase totalmente colhido no arqui­
vo do IFCH da Unicamp.

Atuando como suporte para pes­
quisas de professores universitários e 
alunos de pós-graduação, a sala de lei­
tura do Centro de Documentação do 
AEL recebe atualmente a visita de 
aproximadamente 370 pesquisadores 
todo mês, numa média de 15 por dia, 
segundo apontamentos da coordena­
dora do arquivo, Ema Maria Franzoni. 
As publicações mais procuradas são as 
revistas e jornais das primeiras décadas 
deste século e registros e documentos 
referentes aos movimentos trabalhistas 
latino-americanos, europeus e dos Es­
tados Unidos.

Quem foi Leuenroth
Homem de grande visão político- 

trabalhista, gráfico de profissão, 
Leuenroth foi um anarquista do início 
do século, período em que editou al­
guns dos mais contundentes jornais da­
quela época, como por exemplo, “ A 
Plebe” , “ A Lanterna” , “ O Libertá­
rio” , entre outros. Esses jornais tam­
bém podem ser facilmente localizados 
no arquivo do IFCH.

Quem circula por entre as estantes 
do arquivo depara com uma infinidade 
de coleções e armários, pastas e livros. 
São as fontes de documentos brasilei­
ros e latino-americanos sobre os mais 
variados temas, como a industrializa­
ção, agricultura, processos de traba­
lhos, imigração e migração internas, 
partidos e movimentos políticos, lutas 
sindicais, movimentos sociais, história 
das idéias políticas e sociais, bem como 
produção cultural, manifestações 
artísticas e condições da vida cotidia­
na, sempre sob a perspectiva das clas­
ses trabalhadoras. Existe ainda parte 
do arquivo da UNE (União Nacional 
dos Estudantes), que conta a história 
da entidade desde que foi criada, os 
primeiros movimentos estudantis, suas 
di f erentes  correntes  po l í t i co-  
partidárias, até as manifestações mais 
agudas durante o período militar pós 
6 8.

O AEL orgulha-se de ter em seus 
arquivos a única coleção completa do 
jornal “ Correio da Manhã” , do Rio de 
Janeiro, que cobre um período de 103 
anos.

Novos projetos
Atualmente, o AEL está empenha­

do na elaboração de novos projetos de

documentação e investigação. Para is­
so foram organizados três grupos de 
pesquisadores: um para o desenvolví 
mento do projeto “ História de Cidades 
Industriais e Trabalhadoras” , outro 
para um projeto denominado “ Améri­
ca Latina: classe trabalhadora, movi 
mentos sociais e história das idéias 
políticas” , e um terceiro sobre “ Mu­
lher: trabalho, movimentos, política e 
família” . Segundo o prof. Marco Au­
rélio, há outros grupos em fase de or­
ganização para coordenar projetos de 
documentação e pesquisa audiovisuais 
e um outro ainda destinado a estudos 
sobre o Liberalismo no Brasil.

O Centro de Documentação e Pes­
quisa, além. do acervo Edgard Leuen­
roth, abriga também os acervos de 
Lourenço Moreira Lima, Astrogildo 
Pereira, Octávio Brandão, Arthur Ber- 
nardes, Maurício Lacerda, Evaristo de 
Morais, Antonio Baptista Ribas, Libó- 
rio Justo, Fernando Sanchez, e cole­
ções sobre a industrialização de São 
Paulo, documentos sobre capitalismo e 
agricultura, imigração italiana, obras 
de Plínio Salgado. Dentro da política 
de expansão do AEL, serão incorpora-1 
dos ainda os acervos de Francisco Gao- 
na, e do Movimento Trabalhista Brasi­
leiro em Milão.

Um som jovem com a qualidade Unicamp
São sete discos gravados; quase no­

ve mil exemplares vendidos. Uma proe­
za e tanto, em se tratando de mercado 
brasileiro, onde o consumo de música 
erudita é praticamente irreal. Proven­
do quase que só colecionadores e al­
guns milhares de aficcionados, basta­
ram dois anos para que a Gravadora da 
Unicamp, afinal, ocupasse o seu espa­
ço.

A idéia, antiga, era simples: o pro­
jeto visava a valorizar e incentivar a 
criatividade dos artistas — músicos e 
compositores — do Departamento de 
Música do Instituto de Artes da Uni- 
eamp. E surgiu de conversas entre o di­
retor do Instituto, o compositor Almei­
da Prado, o pianista Fernando Lopes, 
o maestro Benito Juarez e José Eduar­
do Ribeiro de Paiva, produtor de even­
tos culturais da Unidade e agora tam­
bém coordenador da gravadora.

O plano-piloto foi concluído em 
meados de 84. Em menos de um ano 
surgia o primeiro disco, “ Cadências” , 
com obras de Villa-Lobos executadas 
ao piano por Fernando Lopes. Em se­
guida veio o “ Variações Goldberg” , de 
J. S. Bach, com interpretação da cra- 
vista Helena Jank, também do Depar­
tamento de Música. A exemplo do pri­
meiro, também este esgotou-se em 
poucas semanas.

Por que gravar artistas da própria 
universidade? Para José Eduardo de 
Paiva, o que parecia um desafio agora 
é uma rotina. Primeiro porque no Bra­
sil é praticamente impossível artistas da 
terra gravarem música erudita pelas 
gravadoras tradicionais, “ uma vez que 
o mercado fonográfico brasileiro — 
diz ele — é regido por modismos e pelo 
consumo” . Segundo, porque estava no 
projeto da Gravadora da Unicamp 
tornar-se a única onde a preocupação 
básica seria a qualidade do trabalho

Depois dos sete 
primeiros, 
o plano agora 
inclui Villa-Lobos 
e Raul do Valle.

Paiva: 
O que parecia 
desafio é hoje 
uma rotina” .

musical, aliada ao talento de seus intér­
pretes. “ Isso raramente acontece com 
as gravadoras comerciais” , diz Paiva. 
“Ali se dá exatamente o contrário: o 
importante é atender a demanda de 
consumo, ficando o padrão artístico 
para segundo plano.” Segundo Paiva, 
nenhuma gravadora, mesmo as maio­
res, tem lançado tantos discos de músi­
ca erudita brasileira como a Gravadora 
da Unicamp. “ E o mais interessante 
nisso tudo — assegura — é que rara­
mente a qualidade do disco, incluindo 
aí também o repertório, é do nível dos 
lançados.pela Unicamp.” _ - -

Aplausos da crítica

Os discos têm tido tiragens iniciais 
de até 2.000 cópias, que, além de serem 
vendidos em pontos estratégicos (tea­
tros, museus, livrarias) são distribuídos 
para escolas, rádios, fundações, uni­
versidades, conservatórios e personali­
dades do mundo artístico. Segundo 
Paiva, todos os LPs gravados até agora 
terão de ser reimpressos “ dada a reper­
cussão que alcançaram junto ao públi­
co e à crítica especializada” .

Depois desses sete primeiros discos, 
a Gravadora tem^jpins projetos prio­

ritários. Um deles, por exemplo, é um 
lançamento em comemoração ao cen­
tenário de nascimento do compositor 
Heitor Villa-Lobos; serão gravadas pe­
ças de canto, piano e peças para or­
questra de câmera. Além disso, num 
outro disco, obras inéditas do profes­
sor do Departamento de Música e com­
positor Raul do Valle. Mas o trabalho 
da Gravadora não pára por aí; preten­
de abrir espaços também para a música 
popular brasileira, além de um disco 
com canções indígenas pesquisadas pe­
lo prof. Etienne Samain, do Departa­
mento de Multimeios do IA.

“ Com o tempo — explica Paiva — 
nossa intenção é gravar produções de 
estudantes. Tudo vai depender do ta­
lento e da qualidade do trabalho apre­
sentado. Esses trabalhos serão, eviden­
temente, analisados por uma comissão 
a ser constituída, e dos recursos que 
obtivermos na ocasião.”

Os discos

São os seguintes os discos lançados 
pelo selo Unicamp: “ Cadências” , 
obras de Villa-Lobos com interpreta­
ção de Fernando Lopes; “ Variações 
Goldberg” de J. S. Bach, pela cravista 
Helena Jank; “ Sinfonia dos Orixás” , 
composição de Almeida Prado com 
execução da Orquestra Sinfônica Mu­
nicipal de Campinas sob a regência do 
maestro Benito Juarez; “ Canções de 
Carlos Gomes” (dois volumes) com 
Niza de Castro Tank (soprano) e Ac- 
chile Picchi (piano); “ Espiral” , obras 
de Almeida Prado interpretadas pela 
soprano Niza de Castro Tank e Almei­
da Prado ao piano; “ Chopin” — Estu­
dos Opus 10 e Opus 25 — e Brahms — 
Variações sobre um tema de Paganini 
Opus 35, Cadernos I e II, com interpre- 
tação de Fernando Lopes ao piano.

à
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ENCONTROS
II Ebai — De 2 a 22 de fevereiro próxi­

mo será realizada na Universidad Nacio­
nal dei Centro de La Província de Buenos 
Aires (Argentina) a II Escola Brasileiro- 
Argentina de Informática. Serão ofereci­
dos cursos de formação básica e específi­
ca, além de atividades de laboratório. O 
Comitê Executivo da II Ebai é presidido 
pelo prof. Léo Pini Magalhães (Ünicamp) 
e pela profa. Viviana Rubinstein (UNCP 
— Argentina).

III Escola Brasileira de Física de Semi­
condutores — A Unicamp promoverá, no 
péríodo de 16 a 28 de fevereiro próximo, 
este encontro que reunirá os mais renoma- 
dos pesquisadores da área do mundo. Es­
tarão presentes conferencistas ingleses, 
franceses, norte-americanos, soviéticos, 
alemães, entre outros convidados. A pro­
moção é do Instituto de Física “ Gleb Wa- 
taghin” da Unicamp. Mais informações 
com o prof. Cylon Gonçalves da Silva, no 
IFGW.

LIVROS
“ Posse e Propriedade Territorial” , de

Edson de Castro Ferreira, professor da 
Universidade Federal do Mato Grosso. 
Trata-se de uma tese de mestrado em Socio­
logia (Unicamp) abordando a ocupação e 
os conflitos de terra em Mato Grosso; a 
política fundiária e a organização comuni­
tária dos posseiros e pequenos proprietá­
rios, fazendo uma projeção sobre as ten­
dências atuais dos conflitos pela terra nessa 
região do Brasil. Coleção Teses.' Editora da 
Unicamp.

“ Bancários” , de Letícia Bicalho Cane- 
do, docente da Faculdade de Educação da 
Unicamp. Tese de doutorado em Ciências 
Sociais da Usp, este trabalho é uma contri­
buição para a análise sociológica de uma 
categoria profissional pouco compreendida 
e estudada. Através de rica documentação, 
aborda a organização sindical e a participa­
ção política dos bancários. Coleção Teses. 
Editora da Unicamp.

“ Perspectiva Funcional da Frase Portu­
guesa” , de Rodolfo Ilari, professor do Ins­
tituto de Estudos da Linguagem-Unicamp. 
O autor centraliza neste trabalho as princi­
pais análises da articulação tema-tema em 
Português. Aprofunda-se ainda na comuni­
cação interpessoal e na problemática da se­
mântica ou pragmática. Coleção Teses. 
Editora da Unicamp.

EM DIA
Dispensa para tese — Todo docente da 

Unicamp que trabalhe em regime de tempo 
integral e esteja em fase de redação de tese 
de mestrado ou doutorado poderá pedir 
dispensa de suas atividades por um período 
de seis meses, prorrogáveis por outros seis. 
A decisão foi tomada pelo reitor Paulo Re­
nato através da portaria GR- n.° 434/86 de 
9 de dezembro último, a partir de sugestão 
da Pró Reitoria de Pós-Graduação.
De acordo com a portaria, “o pedido de 
dispensa formulado pelo docente será sub­
metido à aprovação da Congregação da 
Unidade, depois de receber parecer do de­
partamento a que pertence e da Comissão 
de Pós-Graduação responsável pelo curso 
em que estiver matriculado” . A dispensa 
será concedida sem prejuízo de vencimen­
tos e demais vantagens do cargo ou função 
ocupada pelo docente.

Para que todos os docentes pós- 
graduandos tenham idêntica oportunidade, 
é necessário porém que os departamentos 
estabeleçam cronograma de dispensas para 
que as atividades didáticas não sejam preju­
dicadas.

Doutor Honoris Causa — Em sua últi­
ma reunião do ano, a 16 de dezembro últi­
mo, o Conselho Diretor da Universidade 
outorgou o título de Doutor “ Honoris 
Causa” ao governador Franco Montoro, 
ao físico César Lattes e ao educador Paulo 
Freire. Concedeu ainda o titulo de Profes­
sor Emérito ao físico Rogério Cerqueira 
Leite. Durante sua administração à frente 
do governo do Estado, Montoro, que ao 
longo de muitos anos lecionou na Usp e 
PUC-SP, contribuiu particularmente para 
a recuperação das universidades estaduais 
paulistas. Foi graças a seu apoio que a Uni­
camp conseguiu em quatro anos duplicar a 
área física de seu campus. César Lattes 
destacou-se por suas contribuições à Física 
mundial. Aos 23 anos ficou famoso inter­
nacionalmente com a descoberta do méson- 
pi. Na Unicamp é responsável pela instala­
ção do primeiro grupo de pesquisas do Ins­

tituto de Física, na área de radiação cósmi­
ca. Quanto ao educador Paulo Freire, sabe- 
se que é, no mínimo, referência obrigatória 
nos currículos de todas as Faculdades de 
Educação. Sua perspectiva política do pro­
cesso de alfabetização revolucionou a me­
todologia educacional e foi aplicado com 
sucesso em vários paises do Terceiro Mun­
do. Ex-diretor do Instituto de Física da 
Unicamp, o prof. Rogério Cerqueira Leite 
é reconhecido internacionalmente nas áreas 
de física de semicondutores. Foi um dos 
mais incansáveis críticos do Programa Nu­
clear Brasileiro em pleno período militar.

Título para Zeferino — Os familiares 
do fundador da Unicamp e seu reitor du­
rante 12 anos receberam no dia 19 de de­
zembro os títulos de “ Professor Emérito” e 
de “ Reitor Honorário” conferidos pelo 
Conselho Diretor, em sua sessão de 17 de 
abril de 1978, a Zeferino Vaz. A entrega 
dos títulos é mais uma demonstração do re­
conhecimento da Universidade “ ao cientis­
ta e homem de ação que, com espírito pio­
neiro, implantou a Unicamp” , conforme 
justificativa do reitor ao Conselho.

A carreira de Zeferino Vaz, que faleceu 
em fevereiro de 1981, foi toda dedicada à 
educação e à ciência. Médico parasitologis- 
ta, foi criador da Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto, reitor da UnB, presidente 
do Conselho Estadual de Educação, reitor 
da Unicamp no período de 1966 a 1978 e 
presidente da Funcamp (Fundação de De­
senvolvimento da Unicamp), cargo que 
exerceu até sua morte.

Adil Samara na Panlar — O médico 
reumatologista Adil Samara, professor ti­
tular da Disciplina de Reumatologia do De­
partamento de Clínica Médica da FCM/U- 
nicamp, é o novo presidente da Liga Pana- 
mericana Contra o Reumatismo, filiada à 
Liga Internacional contra o Reumatismo, 
da Organização Mundial de Saúde (OMS). 
Esta é a primeira vez que um médico brasi­
leiro, eleito em assembléia geral da liga por 
países membros da organização, assume a 
presidência daquele órgão. A posse se deu 
em Buenos Aires (Argentina) durante a rea­
lização do 9.° Congresso Panamericano de 
Reumatologia ocorrido no período de 17 a 
22 de novembro.

Revista Brasileira de Informática em 
Saúde — Lançada recentemente, essa pu­
blicação informativa — a primeira do gêne­
ro na América Latina — constitui-se em im­
portante instrumento de divulgação de pes­
quisas e informações tanto para especialis­
tas como para usuários e interessados. O 
prof. Renato Sabbatini, diretor do Núcleo 
de Informática Biomédica da Unicamp — 
NIB — responde pela editoria cientifica. A 
Comissão de Redação está composta por 
Andrés Tumang (FOP-Unicamp), Jaime 
Ilha (NIB-Unicamp), Luiz Cietto (FCM- 
Unicamp), Marco Aurélio Dornelles (HC- 
Unicamp) e Olga Miranda (NIB-Unicamp).

Wang Biseng (CEB-Unicamp) é membro do 
Conselho Editorial. Dirce César (NIB) é a 
secretária de redação. A Revista Brasileira 
de Informática em Saúde é uma publicação 
bimestral do IBIS — Instituto Brasileiro de 
Informação em Saúde.

♦  C o a © * ® » N i W a á W #  ,

:>rv> p t m f m  Bo.Tw/Jxas *  fM erm ^gçnt'

Emprego/desemprego: convênio — A
Unicamp, a Fundação Seade e o Dieese as­
sinaram no último dia 25 de novembro con­
vênio com vistas à elaboração de serviços 
técnico-científicos para análise da conjun­
tura econômica e social do mercado de tra­
balho e de emprego. A finalidade é fornecer 
à Secretaria de Economia e Planejamento 
subsídios no que diz respeito ao delinea- 
mento de políticas econômicas, sociais, de 
emprego e desemprego em São Paulo. À 
Unicamp caberá o desenvolvimento de aná­
lise e estudos de natureza estrutural, retros­
pectiva e prospectiva, visando à identifica­
ção da situação econômica e social e do 
mercado de trabalho, além da questão do 
emprego e dos rendimentos no Brasil, no 
Estado de São Paulo e mais especificamen­
te na região metropolitana da Capital. 
Quanto à Seade, caberá a realização de pes­
quisa de campo de natureza domiciliar na 
região de São Paulo, além da elaboração de 
indicadores de emprego e desemprego para 
interpretação de comportamento. É ainda 
de sua responsabilidade realizar análise dos 
resultados das pesquisas feitas, cuidar da 
publicação de relatório de análise e divulga­
ção dos dados. Ao Dieese caberá o assesso- 
ramento â Seade quanto à pesquisa de cam­
po no que concerne à disposição de técnicas 
de abordagem, transferência do conheci­
mento disponível já sistematizado, elabora­
ção do intrumental de pesquisa, coordena­
ção de trabalho de campo, supervisão da 
crítica e elaboração de relatórios de análise.

Convênio com o Japão — A Unicamp 
acaba de assinar convênio com a Agência 
de Cooperação Internacional do Japão (JI- 
CA) para a criação, na Universidade, de

TESES
Teses Progrmadas — Está prevista 

para os próximos dias a seguinte defesa de 
tese:

“Síndrome de Carboidratos nitroge- 
nados componentes de antibióticos” . Te­
se a nível de doutorado. Área de Química 
Orgânica. Candidata: Lúcia Helena Brito 
Baptistella. Orientadora: Anita Jocelyne 
Marsaioli (IQ/Unicamp). Dia 27/1/87, às 
14 horas no IQ—3.

Teses Defendidas — Foram defendi­
das nas últimas semanas as seguintes te­
ses:

“Estudos biológicos e patológicos de 
dois piralídeos pragas de produtos arma­
zenados” . Tese a nível de doutorado. 
Área de Ecologia. Candidato: Benedicto 
Ferreira do Amaral Filho. Orientador: 
Mohamed Ezz El Din Mostafa Habib. 
(IB/Unicamp). Dia l.°/10/86.

“ Modificações das propriedades ani- 
sotrópicas e de resistência à tração de ten­
dões Calcaneares de ratos submetidos ao 
exercicio físico e à denervação” . Tese a 
nível de mestrado. Área de Biologia Celu­
lar. Candidato: Roberto Vilarta. Orienta­
dor: Benedicto de Campos Vidal (IB/Uni- 
camp). Dia 9/10/86.

“ Efeito de fonte externa de nitrogênio 
no transporte de compostos nitrogenados 
em planta de soja Glycine Max (L.) Merril 
Cultivar Santa Rosa” . Tese a nível de 
mestrado, Área de Biologia Celular. Can­
didato: Heiko Enok Sawazaki. Orienta­
dor: Ladaslav Sodek (IB/Unicamp). Dia 
14/10/86.

“ Estudo sobre algumas características

do comportamento psicológico de pacien­
te com câncer avançado” . Tese a nivel de 
doutorado. Área de Saúde Mental. Can­
didata: Célia Maria Turri Teles. Orienta­
dor: Roosevelt Cassorla (FCM/Uni- 
camp). Dia 29/11/86.

“ Repercussão perinatal do ganho 
ponderai materno durante a gravidez” . 
Tese a nível de mestrado. Área de Tocogi- 
necologia. Candidata: Maria das Graças 
Barreto de Penedo. Orientador: José Hu­
go Sabatino (FCM/Unicamp). Dia 
2/ 12/86.

“ Modelos discretos em ecologia mate­
mática” . Tese a nível de mestrado. Área 
de Matemática Aplicada. Candidata: 
Sílvia Motorano Raimundo. Orientador: 
Alejandro Engel Bratter (Imecc/Uni- 
camp). Dia 5/12/86.

“ Estudos potenciométricos da intera­
ção do cobre (II) com ligantes orgânicos 
de ocorrência natural” . Tese a nível de 
mestrado. Área de Química Analítica. 
Candidata: Sônia Maria Nobre Gimenez. 
Orientador: Wilson de Figueiredo Jar­
dim. (IQ/Unicamp). Dia 12/12/86.

“ Avaliação do método semi-empírico 
HAM/3 no cálculo de propriedades mole­
culares” . Tese a nível de mestrado. Área 
de Físico-Química. Candidato: Paulo 
Norberto Livotto. Orientador: Yuji Taka- 
hata (IQ/Unicamp). Dia 18/12/86.

“ Gastrite alcalina de refluxo — estudo 
experimental sobre a Etiopatogenia” . Te­
se a nvel de doutorado. Área de Clínica 
Geral. Candidato: Cirilo Luiz de Pardo 
Meo Muraro. Orientador: Mário Manto- 
vani (FCM/Unicamp). Dia 22/12/86.

um Centro de Diagnósticos e Investigações 
em Gastroenterologia. Para a concretiza­
ção desse Centro, a JICA doará à Unicamp 
uma série de equipamentos que vão desde 
endoscópios até aparelhos de ultra-som e 
ecografia. Ao longo do próximo ano, espe­
cialistas japoneses na área de gastroentero­
logia virão à Unicamp para promover cur­
sos de especialização, ao mesmo tempo em 
que médicos brasileiros deverão ir ao Japão 
para fins de aperfeiçoamento. Com a insta 
laçâo dos novos aparelhos os exames de en- 
doscopia (no HC-Unicamp são realizados 
cerca de 300 por mês) poderão chegar a 
1.200.

Olimpíada de Matemática — Contando 
com a participação de aproximadamente 50 
estudantes de treze escolas de segundo grau 
de Campinas e região, foi realizada em no­
vembro, no anfiteatro do Instituto de Ma­
temática, a 2.a Olimpíada Regional de Ma­
temática. Os prêmios aos melhores traba­
lhos apresentados pelos alunos foram en­
tregues no último dia 6 de dezembro. O ob­
jetivo dessa Olimpíada, segundo o prof. 
Mauro Bianchini, coordenador do evento e 
professor de matemática do Imecc, “ é des­
cobrir novos talentos nessa disciplina e, no 
futuro, trazê-los para dentro da Unicamp 
com a finalidade de aprimorá-los na mate­
mática” .

Prêmio para “Canções de Carlos Go­
mes” — A Agência “ Musical Press” , do 
Rio Grande do Sul, escolheu o álbum 
“ Canções de Carlos Gomes” como o me­
lhor lançamento discográfico de 86, no 
Brasil, no campo da música erudita. O dis­
co, gravado pelo selo Unicamp, traz dez 
obras do compositor campineiro — entre 
elas “Quem sabe” , “ Lo Zigaretto” , 
“ Mamma Dice" — na interpretação do so­
prano Niza de Castro Tank, com Acchili 
Picchi ao piano.

Embaixador na Unicamp — No último 
26 de novembro a Unicamp recebeu duas 
visitas importantes: a do embaixador da 
Suíça, Roger Bar, acompanhado pelo 
cônsul-geral da embaixada suíça em São 
Paulo, Hans Georg Sauberli, e do Comitê 
Francês de Avaliação da Cooperação Uni 
versitária com o Brasil (Cofecub), presidido 
por Jean Revel-Mouroz. O principal objeti­
vo da visita do Cofecub foi realizar avalia­
ção dos estudos e pesquisas desenvolvidas 
pela Unicamp, principalmente a nível de 
pós-graduação, na área da Faculdade de 
Engenharia de Alimentos e Faculdade de 
Engenharia de Campinas. A França tem in 
teresse em estabelecer futuramente com a 
Unicamp convênios de cooperação na área. 
Já o embaixador Roger Bar, recepcionado 
pelo coordenador geral da Universidade, 
prof. Carlos Vogt, visitou o Instituto de 
Química e manteve contatos também com 
pesquisadores suíços que trabalham na 
Unicamp. Roger Bar mostrou-se interessa­
do nas atividades desenvolvidas pelo Insti­
tuto de Artes, principalmente as dos Depar­
tamentos de Dança, Música e Artes Cêni­
cas.

Banco de Dados — Toda a produção 
científica e tecnológica gerada nas três uni­
versidades paulistas (Unicamp, Usp e 
Unesp) estará dentro em breve totalmente 
sistematizada e ao alcance dos interessados. 
Isto será possível a partir de um convênio 
firmado no mês passado entre o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), a Secretaria de Indús­
tria e Comércio, Ciência e Tecnologia, e as 
universidades estaduais. O convênio prevê 
a implantação de um banco de dados reu­
nindo todas as informações de natureza 
cientifica e tecnológica.

cakadám
Dia 27/01, Terça-feira, 14 horas — De­

fesa de tese de Lúcia Helena Brito Baptis­
tella a nível de doutoramento. Tema: 
“ Síntese de carboidratos nitrogenados 
componentes de antibióticos” . Local: sala 
3 do IQ.

Dia 2/2, Segunda-feira, 9 horas —
Início da II Ebai (Escola Brasileiro- 
Argentina de Informática), a ser realizada 
na Universidade Nacional dei Centro de La 
Província de Buenos Aires (Argentina). 
Maiores informações poderão ser obtidas 
com a Pró-reitoria de pesquisa, ramais 2233 
e 2215.

Dia 16/2, Segunda-feira, 9 horas — Co­
meça na Unicamp a III Escola Brasileira de 
Fisica de Semicondutores, promovida pelo 
Instituto de Física “ Gleb Wataghin” . 
Maiores informações poderão ser obtidas 
com o prof. Cylon Gonçalves da Silva, no 
IFGW, fone 392424, ou ramal 2270.
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Nossa câmara passeia pelo campus
Escreveu Roland Barthes: “O que a fotografia reproduz ao infi­

nito só ocorreu uma vez: ela repete mecanicamente o que nunca 
mais poderá repetir-se”. Ou seja: a cena ou o gesto captado pela câ­
mara pode assemelhar-se a outras cenas e a outros gestos, mas a in- 
tegralidade da imagem perdeu-se para sempre no instante em que 
foi captada. Daí a idéia de ‘‘eternidade imobilizada” que toda foto 
transmite.

O fotógrafo Antoninho Perri saiu uma tarde pelo campus com a 
intenção expressa de captar alguns desses momentos. Passou pela 
Praça da Paz (onde havia um concerto ao ar livre), desceu na dire­

ção dos gramados da Biologia, circundou os jardins do antigo Bási­
co e terminou nos saguões do HC. Verificou que a vida está em to­
dos os cantos, não raro surpreendente.

O mesmo Barthes, em seu livro ‘‘A câmara clara”, identifica em 
toda fotografia o que ele chama de ‘‘punctum”, ou seja, ‘‘o ponto 
sensível da cena, o lance revelador”. No caso da fotografia em que 
duas ovelhas aparecem cercadas de pombas, por exemplo, o ‘‘punc­
tum” é a pomba sobre o dorso da ovelha à direita. Um desafio aos 
leitores: qual será o ‘‘punctum” das demais?

Pausa para um lanche no 
gramado, antes de devolver 

o bebê aos cuidados da creche.

Kntre um exame e 
outro (era dezembro), 

pausa para curtir o verão.
A caminho do concerto, o músico 

Moacir dei Picchia marcha 
firme com seu violino.

A inocência infantil invade 
a intencionalidade da arte.

Foi o que pretendeu Altivo Fujita?

Uma ouvinte ensimesmada e 
atenta para o pianista Mauricy, 
em pleno sol da Praça da Paz.

O espaço comum não elimina 
as diferenças, mas 

realça as semelhanças. As tres passeiam sem 
suspeitar do olho 

indiscreto da câmara.

Nada melhor que se 
instalar no macio,

especialmente se a condução é dócil.

Em plena cidade da 
pesquisa a presença da 

lavoura, ainda que experimental.
No HC, o pequeno paciente 

deixa a enfermaria para 
cair no colo dos médicos.

Km fila indiana, para ninguém 
se perder: hora de 

ir aguardar as mamãs.


